
Lei nº 014/2020 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

"DÍspõe sobre as Diretrizes GeraÍs 
para a elaboração da Lei Orçamentária 
de 2021 e dá outras providências. " 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, ESTADO DO 
MARANHÃO, APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO E 
PROT\,1ULGO A SEGUINTE LEI: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O orçamento do Município de João Lisboa, relativo ao 
exerc1c10 de 2021, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais 
estabelecidas nos termos da presente Lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 
2°, da Constituição Federal, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e Lei 
Orgânica do Município de João Lisboa, compreendendo: 
II - metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 
III - diretrizes gerais para orçamento. 
IV - diretrizes das receitas; 
V - diretrizes das despesas; 
VI - disposições sobre alterações tributárias 
VII - disposições relativas à dívida pública municipal 
VIII - disposições gerais 
IX - disposições finais. 

CAPITULO II 
AS METAS E PRIORIDADES DAADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2º As metas e as prioridades para o exercício de 2021 são as 
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especificadas no Anexo I, de Metas e Prioridades que integra esta Lei, estão 
estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para 2020/2021, as quais terão 
precedência na alocação de recursos Lei Orçamentária. 

§ 1º Os valores constantes no Anexo de que trata este artigo possuem 
caráter indicativo e não normativo, devendo servir de referência para o planejamento, 
podendo ser atualizados pela lei orçamentária ou através de créditos adicionais. 

§ 2º As metas e prioridades de que trata o caput deste artigo bem 
como as respectivas ações planejadas para o seu atingimento, poderão ser alteradas, 
se durante o período decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da 
proposta orçamentária para 2021 surgirem novas demandas ou situações em que haja 
necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de créditos 
adicionais ocorridos. 

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, as alterações do Anexo de Metas e 
Prioridades serão evidenciadas em demonstrativo específico, a ser encaminhado 
juntamente com a proposta orçamentária para o próximo exercício. 

CAPÍTULO III 
AS DIRETRIZES GERAIS PARA O ORÇAMENTO 

Art. 3º - O projeto de lei orçamentária para o exercício de 2021, 

compreendendo o Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social 

referente aos Poderes do Município, seus órgãos e Fundos, será elaborado 

conforme as diretrizes estabelecidas nesta Lei, observadas as normas da 

Constituição Federal, da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, da 

Constituição Estadual, da Lei Orgânica Municipal, da Lei Complementar nº 101, de 

04 de maio de 2000 e demais legislação vigente. 

Art. 4º - Para os efeitos desta Lei entende-se por: 

I - função: o maior nível de agregação das diversas areas de despesa que 
competem ao setor público; 
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II - subfunção: uma part1çao da função que v1sa agregar determinado 
subconjunto de despesa do setor público; 

III - programa: um instrumento de organização da ação governamental que 
visa à concretização dos objetivos pretendidos e que será mensurado por 
indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

IV - projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, que envolve um conjunto de operações limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da 
ação de governo; 

V - atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, que envolve um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da 
ação de governo; 

VI - operações espec1a1s: as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto e que não 
geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; 

VII - unidade orçamentária: o menor nível de classificação institucional, 
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da 
classificação institucional. 

Parágrafo único. Cada programa identificará as ações necessanas 
para atingir os seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades e operações 
especiais, especificando os respectivos valores, objetivos e metas, bem como a 
unidade orçamentária responsável pela ação. 

Art. 5 º - Os valores de rece1tas e despesas contidos na Lei 
Orçamentária Anual e nos quadros que a integram serão expressos em preços 
correntes. 

Art. 6 º - Acompanharão a proposta orçamentária, além dos 
quadros exigidos pela legislação em vigor: 
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1 - demonstrativo consolidado do Orçamento Fiscal; 

II - demonstrativo da receita corrente líquida; 

III - demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino fundamental, para fins do disposto no art. 212 e no 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da 
República, com a redação dada pela Emenda à Constituição nº 14, de 12 de 
setembro de 1996; 
IV - demonstrativo dos recursos a serem aplicados em programas de saúde, para 
fins do disposto no § 1 º do art. 158 da Constituição do Estado; 
V - demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e serviços públicos de 
saúde, para fins do disposto na Emenda à Constituição da República nº 29, de 13 de 
setembro de 2000; 

VI - demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do disposto no art. 169 da 
Constituição da República e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000; 
VJI - demonstrativo da Receita Corrente Ordinária do Município, desdobrada em 
categorias e subcategorias econômicas, fontes, rubricas alíneas e subalíneas. 

Art. 7º - Na programação de investimento em obras da 
administração pública municipal, será observado o seguinte: 

I - as obras iniciadas terão prioridade sobre as novas; 

II - as obras novas, desde que estejam de acordo com a lei do PPA, serão 
programadas se: 

a) - for comprovada sua viabilidade técnica, econômica e financeira; 
b) - não implicarem anulação de dotações destinadas a obras iniciadas. 

Art. 8º - A elaboração do projeto de lei orçamentária para 2021 e a 
execução da respectiva lei deverão levar em conta a obtenção do superávit primário, 
conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante nesta Lei. 
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Art. 9º - A LOA conterá dotação para Reserva de Contingência, no 
valor de até 1 % (um por cento) da Receita Corrente Líquida fixada para o exercício 
de 2021, a ser utilizada como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais e 
para o atendimento ao disposto no inciso III do art. 5° da Lei Complementar Federal 
nº 101 /00. 

Art. 10º - A Lei Orçamentária será apresentada com a forma e com o 
detalhamento indicado no Artigo 15 § 1 º da Lei nº 4.320 / 64, deverá atender ao 
previsto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, na Portaria 42, 
de 14 de abril de 1999 e na Portaria Ministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 e 
alterações, mais o previsto nesta Lei, de acordo com as disponibilidades de recursos 
financeiros e compreenderá: 
1 - texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 
III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a 
despesa na forma definida nesta Lei; 
IV - discriminação da legislação da receita, referente aos orçamentos fiscal e da 
seguridade social. 
V - Relação dos projetos e atividades, com detalhamento de prioridades e respectivos 
valores orçados, de acordo com a capacidade econômica - financeira do Município. 

Parágrafo Único - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso 
II deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei 

n° 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes: 
I - evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias econômicas 
e seus desdobramentos em fontes; 
II - evolução da despesa do Tesouro 1-fonicipal, segundo as categorias econômicas 
e grupos de natureza de despesa; 
III - resumo das receitas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por 
categoria econômica e origem dos recursos; 
IV - resumo das despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por 
categoria econômica e origem dos recursos; 
V - receitas e despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo as 

categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei n ° 4.320, de 1964, e suas 
alteracões; / , fl 
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VI - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, de acordo com a 

classificação constante da Lei n° 4.320, de 1964, e suas alterações; 
VII - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo Poder e 
Órgão, por grupo de despesa e destinação de recursos; 

VIII - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo a função, 
subfunção, programa e grupo de natureza de despesa; 

Art. 11º - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes, as 
metas e as prioridades especificadas no Anexo de Metas e Prioridades - ANEXO I -
que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, para a elaboração do 
orçamento do exercício financeiro de 2021, e deverá obedecer aos princípios da 
universalidade, da unidade e da anuidade, bem como identificar o Programa de 
Trabalho a ser desenvolvimento pela Administração. 

§ 1º - O Programa de Trabalho, a que se refere o presente artigo, 
deverá ser identificado, no mínimo, ao nível de função e subfunção, natureza da 
despesa, projeto atividades e elementos a que deverá acorrer na realização de sua 
execução, nos termos da alínea "c", do inciso II, do art. 52, da Lei Complementar nº 
101 /2000, bem assim do Plano de Classificação Funcional Programática, conforme 
dispõe a Lei nº 4320/64. 

Art. 12º - A Lei Orçamentária Anual autorizará os Poderes do 
Município, seus Fundos, Ó rgãos e entidades da administração direta e indireta, nos 
termos do artigo 7º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir Créditos 
Adicionais, de natureza suplementar, até o limite de 50% ( cinqüenta por cento) do 
total da despesa fixada na própria Lei, utilizando, como recursos, a anulação de 
dotações do próprio orçamento, bem assim excesso de arrecadação do exercício, 
realizado e projetado, como também o superávit financeiro, se houver, do exercício 
anterior. 

Art. 13º - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária 
Anual. 
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§ 1º - Acompanharão os projetos de lei, relativos a créditos adicionais, 
exposições de motivos que os justifiquem. 

§ 2º - Os créditos adicionais aprovados pela Câmara de Vereadores 
serão considerados abertos com a sanção, publicação da respectiva Lei; 

§ 3º - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de 
arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de 
receitas para o exercício, apresentadas de acordo com a classificação vigente. 

Art. 14º - Os orçamentos fiscal e da Seguridade Social 
compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 
autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, devendo a 
correspondente execução orçamentária e financeira ser registrada na sua totalidade 
em sistema consolidado e integrado. 

Art. 15º - Na elaboração do Orçamento da Seguridade Social serão 
observados as diretrizes específicas da área. 

Art. 16º - O Município aplicará 25% ( vinte e cinco por cento), no 
m1rumo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 17º - O Município contribuirá com 20% (vinte por cento), das 
transferências provenientes do, ICMS, do FPM e do IPI/Exp., para formação do 
Fundo <le Manutencão e Desenvolvimento da Educacão Básica e de Valorizacão dos 

., ., .J 

Profissionais da Educação (Fundeb), com aplicação, no mínimo, de 60% (sessenta 
por cento) para remuneração dos profissionais do Magistério, em efetivo exercício 
de suas atividades no ensino fundamental Público e, no máximo 40% ( quarenta por 
cento) para outras despesas. 

Art. 18º - O Município aplicará 15% ( quinze por cento), no mínimo, 
da receita resultante de impostos, compreendida ao produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, 
inciso I, alínea b e § 3º da Constituição Federal, em ações e serviços públicos 
de saúde. 
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Art. 19º - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que venha a ser acrescida à execução orçamentária de 2021, a 
qualquer tempo, deverá atender ao disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000. 

§ 1 º Os serviços comuns de duração continuada poderão ser 
prorrogados até sessenta meses, salvo os serviços cujo objeto não seja caracterizado 
como de duração continuada. 

§ 2º Qualquer contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2021 e o 
empenho da despesa será feito com o valor cuja exigibilidade seja até esta data, sendo 
que os contratos de serviços de duração continuada serão prorrogados, antes do 
término de sua vigência, ou até que perdure a permissividade do prazo citado no 
parágrafo anterior. 

Art. 20º - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 
de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade orçamentária. 

Art. 21º - A classificação e a contabilização dos ingressos de 
receitas e despesas orçamentárias - empenho, liquidação e pagamento, pelos órgãos, 
entidades e fundos integrantes dos orçamentos, fiscal e da seguridade social, serão 
registradas na data de suas respectivas ocorrências. 

Art. 22º - Fica autorizado, durante a execução orçamentana de 
2021, o remanejamento, a transposição e a transferência de recursos, por decreto, à 
luz do art. 167, inciso VI da Constituição da República. 

CAPITULO IV 
DIRETRIZES DA RECEITA 

Art. 23º - A receita devera estimar a arrecadação de todos os tributos 
de competência municipal, assim como os definidos na Constituição Federal. 

Art. 24° - Na proposta orçamentária a forma de apresentação da 
I 
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receita deverá obedecer à classificação estabelecida na Lei nº 4.320/64. 

Art. 25º A receita orçamentária será discriminada pelos seguintes 
, . 

ruve1s: 
I - Categoria Econômica; 
II - Origem; 
ITI - Espécie; 
IV - Desdobramento; e 
V - Tipo. 

§ 1º A Categoria Econômica da receita, primeiro dígito de 
classificação, está assim detalhada: 

I - Receitas Correntes - 1; e 
II - Receitas de Capital - 2. 
§ 2º A Origem, segundo dígito da classificação das receitas, identifica 

a procedência dos recursos públicos em relação ao fato gerador no momento em que 
os mesmos ingressam no patrimônio público. 

§ 3º A Espécie, terceiro dígito, que possibilita uma qualificação mais 
detalhada dos fatos geradores dos ingressos de tais recursos. 

§ 4º O Desdobramento, quarto ao sétimo dígito, tem o objetivo de 
identificar as particularidades de cada receita, 

§ 5º O Tipo, oitavo dígito, tem a finalidade de identificar o tipo de 
arrecadação a que se refere aquela natureza, sendo: 

agregadora; 

. . 

"O", quando se tratar de natureza de receita não valorizável ou 

"1 ", quando se tratar da arrecadação Principal da receita; 
"2", quando se tratar de .i\fultas e Juros de Mora da respectiva receita; 
"3", quando se tratar de Dívida Ativa da respectiva receita; e 
"4", quando se tratar de Multas e Juros de :Mora da Dívida Ativa da 

respectiva receita. 
§ 6º O JVfunicípio poderá, ainda, efetuar desdobramentos de níveis de 

receitas, a partir do 9° dígito, observado o disposto no plano de contas padrão 
publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional ou TCE-MA, com intuito de 
proporcionar maior transparência a elaboração e execução do orçamento. 
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Art. 26º - Na elaboração da Proposta Orçamentária, as previsões de 
receita observarão as normas técnicas lega.is, previstas no art.12 da Lei Complementar 
nº 101/2000, de 04/05/2000. 

Art. 27º - O orçamento municipal devera consignar como receitas 
orçamentárias todos os recursos financeiros recebidos pelo Município, inclusive os 
provenientes de transferências que lhe venham a ser feitas por outras pessoas de 
direito publico ou privado, que sejam relativos a convênios, contratos, acordos, 
auxílios, subvenções ou doaçôes, excluídas apenas aquelas de natureza extra
orçamentária, cujo produto não tenham destinação a atendimento de despesas 
publicas municipais. 

Art. 28º - Na estimativa das receitas serão considerados os efeitos das 
modificações na legislação tributária, que serão objetos de projetos de leis a serem 
enviados a Câmara Municipal, no prazo legal e constitucional. 

CAPITULO V 
DIRETRIZES DAS DESPESAS 

Art. 29º - Na fixação das despesas serão observadas as prioridades 
constantes do anexo I, da presente lei. 

Art. 30º - No exercício financeiro de 2021 , as despesas com pessoal, 
ativo e inativo, e encargos sociais dos Poderes Executivo e Legislativo do Município 
de João Lisboa, observarão os limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, assegurada a revisão geral anual, conforme dispõe o inciso X do 
art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º - A fixação das despesas citadas no caput do artigo comportará 
prev1sao de incorporação, no mínimo, do percentual relativo à meta de inflação 
definidas para período da data base, últimos 12 meses, pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

§ 2º - O Município poderá conceder vantagens ou aumento de 
remuneração aos servidores e empregados públicos municipais, desde que 
observados os limites legais e autorizados por lei específica. 
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§ 3° - Para atender as demandas do serviço público, o Município 
poderá efetuar alterações no plano de cargos, empregos e funções e na estrutura de 
carreira dos servidores, desde que autorizado por lei específica, bem como realizar a 
contratação ou admissão de pessoal até o limite de vagas estipulado no respectivo 
plano. 

Art. 31º - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 
estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o percentual 
excedente deverá ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos 
um terço no primeiro. 

Parágrafo único - Para o cumprimento dos limites estabelecidos no 
caput deste artigo, o Município de João Lisboa adotará as seguintes providências, 
pela ordem: 

I - redução das horas-extras realizadas pelos servidores municipais; 
II - redução em, pelo menos, vinte por cento das despesas com 

cargos cm comissão e funções de confiança, seja pela extinção de cargos e funções ou 
pela redução de valores a eles atribuídos; 

III - exoneração dos servidores não-estáveis; 
IV - exoneração de servidor estável, desde que ato normativo 

especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 
redução de pessoal. 

Art. 32º - O total das despesas do Poder Legislativo Municipal, 

incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 

poderá ultrapassar o limite de 7% (sete por cento) do somatório da Receita 

Tributária e das Transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 

159, efetivamente realizadas no exercício anterior, conforme dispõe o art. 29A da 

Constituição Federal, cuja redação foi alterada pela Emenda Constitucional nº . 58. 

§ 1º - O Poder Legislativo encaminhara sua proposta orçamentária ao 
órgão central de orçamento, Secretaria de Finanças e Orçamento, em tempo hábil 
para consolidação das propostas orçamentárias da Administração Pública Municipal. 

I 
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§ 2º O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o 
dia 20 de cada mês, sob a pena de crime de responsabilidade do Prefeito, conforme 
disposto no art. 29-A, § 2°, inciso II, da Constituição Federal. 

§ 3º A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, 
incluídos os gastos com subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar a setenta 
por cento de sua receita, de acordo com o estabelecido no art. 29-A, § 1 º, da 
Constituição Federal, e conforme o disposto da Lei Orgânica do Município; 

Art. 33º - De acordo com o artigo 29 da Constituição Federal no seu 
inciso VII, o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de 5% ( cinco por cento) da receita do município. 

Art. 34º - As despesas com pagamento de precatórios judiciários 
correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade em operações especiais 
e específicas, que constarão das unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos. 

Art. 35º - Os projetos em fase de execução desde que revalidados à 
luz das prioridades estabelecidas nesta lei, terão preferência sobre os novos projetos. 

Art. 36º - A Lei Orçamentária poderá consignar recursos para 
financiar serviços de sua responsabilidade a serem executados por entidades de 
direito privado, mediante convênios e contratos, desde que sejam da conveniência do 
governo municipal e tenham demonstrado padrão de eficiência no cumprimento dos 
objetivos determinados. 

Art. 37° - O Município deverá investir prioritariamente em projetos e 
atividades voltados à infância, adolescência, idosos, mulheres e gestantes buscando o 
atendimento universal à saúde, assistência social e educação, visando melhoria da 
qualidade dos serviços . 

Art. 38º - O Poder Executivo, com a necessana autorização 
Legislativa, poderá firmar convênios com outras esferas governamentais e não 
governamentais, para desenvolver programas nas áreas de educação, cultura, saúde, 
habitação, abastecimento, meio ambiente, assistência social, obras e saneamento 
básico. 
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Art. 39º A despesa orçamentária será discriminada por: 
I - Órgão Orçamentário; 
II - Unidade Orçamentária 
III - Função; 
IV - Subfunção; 
V - Programa; 
VI - Projeto, Atividade ou Operação Especial; 
VII - Categoria Econômica; 
VIII - Grupo de Natureza da Despesa; 
IX - Modalidade de Aplicação; 
X - Elemento de Despesa; e 
XI - Fonte de Recursos. 

§ 1º A Categoria Econômica da despesa está assim detalhada: 
I - Despesas Correntes - 3; e 
II - Despesas de Capital - 4. 

§ 2º Os Grupos de Natureza da D espesa constituem agregação de 
elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme 
a seguir discriminados: 
I - Pessoal e Encargos Sociais - 1; 
II - Juros e Encargos da Dívida - 2; 
III - Outras D espesas Correntes - 3; 
IV - Investimentos - 4; 
V - Inversões Financeiras, - 5; e 
VI - Amortização da Dívida - 6. 

§ 3º A 1-Iodalidade de Aplicação destina-se a indicar se os recursos 
serão aplicados: 

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, 
mediante descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade 
integrante do Orçamento Fiscal ou da Seguridade Social; e 

II - indiretamente, mediante transferência financeira, por outras 
esferas de governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem 
fins lucrativos. 

/ 
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§ 4º Na especificação da modalidade de aplicação de que trata o 
parágrafo anterior será observado, no mínimo, o seguinte detalhamento: 
I - transferências à União - 20; 
II - transferências a Estados e ao Distrito Federal - 30; 
III - transf$:!rências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo - 31; 
IV - transferências a :Municípios - Fundo a Fundo - 41; 
V - transferências a instituições privadas sem fins lucrativos - 50; 
VI - transferências a instituições privadas com fins lucrativos - 60; 
VII - transferências a Instituições I\1ultigovernamentais - 70; 
VIII - transferências a consórcios públicos mediante contrato de rateio - 71; 
IX - execução orçamentária delegada a Consórcios Públicos - 72; 
X - transferências a consórcios públicos mediante contrato de rateio à conta de 
recursos de que tratam os §§ 1 º e 2º do art. 24 da Lei Complementar nº 141, de 2012 
- 73; 
XI - aplicações diretas - 90; 
XII - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - 91; 
XIII - aplicação direta decorrente de operação de órgãos, fundos e entidades 
integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social com consórcio público do 
qual o ente participe - 93; e 
XIV - reserva de contingência - 99. 

§ 5° Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os 
códigos da modalidade de aplicação incluídos na Lei Orçamentária Anual para 2021 e 
em seus Créditos Adicionais. 

§ 6º A especificação da despesa será apresentada por unidade 
orçamentária até o nível de elemento de despesa. 

§ 7° A Lei Orçamentária Anual para 2021 conterá a destinação de 
recursos, classificados por Fontes, regulamentados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN, do Ministério da Fazenda, e pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão - TCE / MA. 
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§ 8º O Município poderá incluir, na Lei Orçamentária, outras Fontes 
de Recursos para atender suas peculiaridades, além das determinadas no § 7º deste 
artigo; 

§ 9º As fontes de recursos indicadas na Lei Orçamentária serão 
regulamentadas por decreto do Poder Executivo. 

§ 10. Os recursos legalmente vinculados a finalidades específicas 
serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em 
exercício diverso daquele em que ocorrer o i~gresso. 

§ 11. As receitas oriundas de aplicações financeiras terão as mesmas 
fontes dos recursos originais; 

§ 12. Durante a execução orçamentaria, as fontes de recursos 
previstas poderão ser alteradas ou novas poderão ser incluídas, exclusivamente pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, mediante Decreto, com as devidas 
justificativas. 

§ 13. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder às atualizações 
dos Planos de Contas da Receita e da Despesa, durante a execução orçamentária. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕE S TRIBUTÁRIAS 

Art. 40º - O Projeto de Lei que conceda, amplie incentivo ou 
benefício de natureza tributária, somente será aprovado ou editado se atendidas às 
exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Parágrafo único. Os efeitos orçamentários e financeiros de lei que 
conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza financeira, creditícia ou 
patrimonial, poderão ser compensados mediante o cancelamento, pelo mesmo 
período, de despesas em valor equivalente. 
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Art. 41 º - São considerados incentivos ou benefícios de natureza 
tributária, para os fins do art. 4 O desta Lei, os gastos governamentais indiretos 
decorrentes do sistema tributário vigente que visem atender objetivos econômicos e 
sociais, explicitados na norma que desonera o tributo, constituindo-se exceção ao 
sistema tributário de referência e que alcancem, exclusivamente, determinado 
grupo de contribuintes, produzindo a redução da arrecadação potencial e, 
consequentemente, aumentando a disponibilidade econômica do contribuinte. 

Art. 42º - A estimativa da receita que constará do projeto de lei 
orçamentária para o exercício de 2021 com vistas à expansão da base tributária e 
consequente aumento das receitas próprias, contemplará medidas de 
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre as quais: 

determine 
processos 
ao-ilizacão; o~ , 

I - edição de normas e aplicações de condutas e procedimentos que 
a evolução dos sistemas de formação, tramitação e julgamento dos 
tributário-administrativos, visando à racionalização, simplificação e 

II - edição de normas e aplicações de condutas e procedimentos que 
determine a evolução aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e 
arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão; 

III - edição de normas e aplicações de condutas e procedimentos que 
determine a evolução aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por 
meio da revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a 
modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e a 
eficiência na prestação de serviços; 

IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da 
prática de infração da legislação tributária, incluindo a inscrição do contribuinte 
inadimplente na dívida ativa e, se for o caso a consequente execução fiscal. 

Art. 43º - A estimativa da receita de que trata o artigo anterior 
levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação 
tributária, com destaque para: 

I - atualização da planta genérica de valores do Município; 
II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e 
Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condiçôes de pagamentos, 
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descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto. 
III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona 
urbana municipal; 
IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
V - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Intervivos de 
Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis; 
VI - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e 
a justiça fiscal; 
VII - instituição, por lei específica, da Contribuição de Melhoria com a finalidade 
de tornar exequível a sua cobrança; 
VIII - a instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência de alterações 
legais, daqueles já instituídos. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 44º - Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, 
mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da Lei Orçamentária 
Anual. 

§ 1 º E obrigatória a inclusão no orçamento de 2021, dotações 
necessanas ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em 
julgado, constantes de precatórios judiciários apresentados até 1 º de julho de 2020, 
fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, 4uando terão seus valores 
atualizados monetariamente. 

Art. 45° - As despesas com amortização, juros e outros encargos da 
Dívida Pública, deverão considerar apenas as operações contratadas ou 
autorizações concedidas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei do 
Orçamento Anual à Câmara Municipal. 

CAPITULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46º - D everá haver um equihbrio entre a receita e a despesa para 
o período do orçamento de 2021, orientado no que segue: 
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I - se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão por ato próprio e 
nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e de 
movimentação financeira; 

II - no caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, 
a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados, dar-se-á de forma 
proporcional às reduções efetivadas; 

III - não será objeto de limitação as despesas que constituam 
obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao 
pagamento do serviço da dívida, à coleta e a reciclagem de lixo, à iluminação pública 
e a gastos com água, luz e telefone; 

V - para efeito de limitação de empenho será utilizada a seguinte 
ordem de critério: 

a) redução das despesas gerais de manutenção dos órgãos, que não 
afetem seu regular funcionamento; 

b) redução dos gastos com serviços terceirizados; 
c) suspensão de programas de investimentos ainda não iniciados; 
d) redução de ocupantes de cargos em comissão; 
e) redução de gastos com pessoal não estável; 
f) redução de gastos com pessoal de regime CLT; 
g) redução de gastos com pessoal estável. 

Art. 47º - A Secretaria Municipal de Administração e Modernização 
fará publicar junto a Lei Orçamentária Anual, o quadro de detalhamento da despesa, 
por projeto, atividade, elemento de despesa e seus desdobramentos e respectivos 
valores 

Art. 48º - Caso o projeto da Lei Orçamentária não seja aprovado até 
31 de dezembro de 2020, a sua programação poderá ser executada até o limite de 
1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, em cada mês, até que seja aprovado 
pela Câmara Municipal, vedado o início de qualquer projeto novo. 

Art. 49º - O projeto de lei orçamentária do município, para o 
exercício de 2021, será encaminhado _a câmara municipal até 03 (três) meses antes de 
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encerramento do corrente exercício financeiro e devolvido para sanção até o 
encerramento de sessão legislativa. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 50º - A execução da Lei Orçamentária de 2021 e dos créditos 
adicionais obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública, não podendo ser 
utilizada para influir na apreciação de proposições legislativas em tramitação na 
Câmara Municipal. 

Art. 51º - As entidades beneficiadas com recursos públicos a qualquer 
título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo, com a finalidade de 
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 52º - As despesas empenhadas e não pagas até o final do 
exercic10 serão inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do 
ano subsequente, inclusive para efeito de comprovação dos limites constitucionais 
de aplicação de recursos nas áreas da educação e da saúde. 

Parágrafo Único - Decorrido o prazo de que trata o caput deste 
artigo e constatada, excepcionalmente, a necessidade de manutenção dos restos a 
pagar, fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar sua validade, condicionado à 
existência de disponibilidade financeira para a sua cobertura. 

Art. 53º - Não poderão ter aumento real em relação aos créditos 
correspondentes ao orçamento de 2021, ressalvados os casos autorizados em Lei 
própria, os seguintes gastos: 

I - de pessoal e respectivos encargos, que não poderão ultrapassar o limite de 54% 
(cinqüenta e quatro por cento) das receitas correntes, no âmbito do Poder Executivo, nos 
termos da alínea "b", do inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº 101/2000; 
II - pagamento do serviço da dívida; e 
III - transferências diversas. 
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Art. 54 º - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 

conforme o disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será efetivada, 

quando necessário, mediante decreto do Poder Executivo :Municipal. 

Art. 55º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Preftitd Municipal de João Lisboa-l\1A, aos 30 dias do 

mês de junho de 2020. / . L ~ 
f .• ( . 
; ·/ ' f ·;,, ?-.,-... 

. . . . :, , / '-.._ . Â Cc_ '-<t>(_-- ~ -·~ - / 
, fairo MadeirJ de Coimbra ' 

Prefeito Municipal 
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C\lnsti1t1i,·àl1 F,·lkral. Lei C'l>mpk111l·111ar 11 '· 1 U 1, de 04 
lk 111ai11 de 2000 t' L..:i ürg:in ica t1u \'iun ir ipi,, d~ Jvfiv 
L1sbu,1. c·u111precmknd1> · 
li - melas t· pr ioridadt.:s da 1\dmin is1ra1;iiu Pública 
\ lu11iç1pal : 

111 -· diretrizes gerais para orçamento . 
1 \ . - di rctriz.:s J as rece itas: 
V - d i rct rizcs das despesas: 
\.' I - disposições ~obr, altcra,·õe~ tribut.'trias 
, ·11 - di spusii,:ôcs relati,as :, diYida pública 1m1niçipal 

IX: - di sposições linai s. 

CAPITULO II 
AS METAS E PRIORIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2º As metas e as 
pri ori dades para o exercício de 2021 s:1o as 
1:spL-c i li 1.:aJas no /\nexo I. de Metas e Priori dades que 
integra esta Lei, estão estruturadas ele acordo com o 
l'la;o l'lurianu,tl para 2020/202 l, as quais terão 
precedência na alo<.:ação de recursos Lei Orçamentária . 

§ I º Os valores constan tes no 
Anexo de que trata es te art igo possuem carúter 
indicativo e não normativo. devendo servir de 
rcferê1Kia para o planeja mento, podendo ser 
atualizados pela ki orçamentária ou atravl!s de créditos 
adicionais. 

~ 2º As metas e prioridades de 
que traia o capu t deste artigo bem ,orno as respectivas 
ações planejadas parn o seu atingimento, poderão st:r 
alteradas. se duran te o periodo decorrido entre a 
aprt:si.:ntaçiio desta Lt:i <:! a <::laboração da proposw 
orça111ent~1ria para 2021 surgirem novas demandas ou 
si tuações cm que haja necessidade da in tervenção do 
Puder Públirn. ou em decorrência ele créditos adicionais 
oc,11-ridos. 

§ 3" Na hipútest: prevista no * 
2'' . as altcra.;ücs do ;\ nexn de Metas e Prioridades serüo 
,:1·i,kn,·iadm, c·tn dt'lllllllst ra tivo especifico, a ser 
en caminhado juntamente com a proposta orçamentária 
para o próx imo exen.:ício. 

CAPÍTt.:LO III 
AS DIRETRIZES GERAIS PARA O ORÇAMENTO 

Art. 3 º - O proj eto de lei 
urçami:-ntúria para o exercício de 202 l. 
cumpr,·,·mkndo u Or\·arnento Fiscal t:: o Ori;amt:nto 
da Seguridade Soi.:ial refen:nte aos Poden:s do 
Município. seus órgãos e Fundos, será elaborado 
conforme as diretrizes estabelecidas nesta Lei, 
observadas as normas da Constituição Federal , 
Ja Lei Federal 4 .320. de 17 de man,;o de 1964, da 

l'onsl ituiç ,1o Estadual. da Lei Org~nica Municipal. 

da Ui Co111ple111cntar n" 1 O 1, de 04 ele maio de 2000 

e demai s kµ isla.;ôo vigente . 

Art. 4" - Para os et~itos desta 

- função : o maior nível de agregação 
das Ji ve rsas itn:as de despesa que competem ao 
setor públil'O: 

11 - subht nçi\o : uma partição da htnçiio 
que \·tsa agregar determ inado subi.:unj untu J~ 
tk,p-:sa do sctur públ irn ; 

NOTA: Assinado eletronicamente conforme art . 2° da Lei nº 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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111 programa: um instrumi;:nlu tk 
orµa niza,'Ü\l d,1 açôo governamental que ,·isa i, 

cutll'n:rizaç.~u dos ubjs:rivos preti:ndidus ,. quc serú 
mensurado por indicadur,·s es1,1belecidos lll> plano 
plurianual: 

1 , . projetu: um insrrum..:ntu de 
prograrnaçàu para alcançar o objeti\'O tk um 
prugrama. que en vo lve um conjunto de operações 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto 
que concorre para a expansiio ou o aperfeiço<1mento da 
a,·üo di: governo: 

\' ati\'id,1ek : u111 instrumento de 
programa,·üo para alrnnçnr o objetivo de um 
programa. que cn\'olv.: um conjuntu de operaçõ..:s 
qu,· se r..:aliz,tm de modo cuntinlll> l' permanenh:. 
das quais resulta um prnduto neccssúri o ú manut<.'n<,:àu 
da i.l\,;ào d(' gl>vcrno ~ 

,· 1 - operações especiais: as tkspesas que 
não contribuem para a manutençàu das ações de 
governu . das quais nüo n:sulta um produto e que 
n:lo gi;:r,1m contrap rest,11;ào tfü,·ta sob a t,,1rna de 
b1...·n :-; uti scn, it.:u~: 

\'l i uniJadc orçamcnrúria : o menor 
ni,el di: cbssiticaçào instin1cio11al. agrupada em 
úrgàos orçaml!ntários, l.!nt..:ndidos estes t:omo os de 
maior ni,·el da dassiticaçào institucional. 

Parógrafo únirn. 
progranlél idcntifil'nrú as ações nec:essúrias para 
ati11gir os seus ubjetivos. sub a li>rma Jc prnjt'tus. 
ati,·idades ,· upcra,;õ<:s t'Spcciais. lºSp,-citi,·a11du us 
rcspcl'ti vus valores. objetivos e meras. bl.!111 como a 
u11idade orçamentária responsitwl pela açiio . 

Art. 5 " - Os va lores de 
r.:re11as l' tkspesas cunridus na Lei Ot\';1mi:11ritria 
Anual l' nos quadros que a intl'gra111 stT5l> l'Xpn:ssos 
<:1 11 prc,;os ..:urrentes. 

Art. 6" - Acump,tnharJo a 
prupust;1 ,>rça111l·nr,i1·ia . a!t-111 dos quadrns cxigidus 
pcLt kgisla~·,'io c'lll ,·igur: 

1 - d,·111u11stralivo cuns,>lidadu du Or,amc·ntu Fiscal ; 

li - (krno11strativo da receita corrente lk1uid.1 : 

111 - demonstrativo cios rewrsos a serem aplicados 
na 111anutc1H;;'iu e no Jesenvolvimento du ensino 
fund;1111c11tal. p;tra tins do disposto no art. 212 e nu 
art. (Jtl do Ato Jas Disposi,·ões C'unsritucionais 
Transitórias da C:unsti rui <,:ào da República. com a 
rrd,1,·;h, dad,1 pt·la Emenda ú Cunsti tu iç;'io n" 14. de 12 
dl' sc1rn1bni de 19%: 
1 , . demonstrativo dos rernrsos a serem 
aplicados cm programas de saúde. para tins do 
disp,>st,, 110 ~ 1" do an. 1 :-X da Cunstitui,;10 du Estado: 
\ ' - d..:munstrati vu dos rccursus a si:rem ;iplicados 
nas ,1,·õi.•s t' servi~·os públi cos de saúde. para lin, du 
dispu~r,, na E111..:nda ú Consti ruiç;'io Ja Rq>úb'll'a 11 ·· ~'-.1 . 
dt: 13 d,· setembro tk ~000 ; 

\ 1 -· demlJnstrativlJ da ,ksptsa -:um pt::ssual. paru 
li11s du disposto no an . 169 da Constituição da 
IZ,publi, :1 , na Lei Comple1rn:11rar Fetkral n" 1 o 1, dt:: 4 
d,· 111;1iu dl' 2000; 
\ 11 de111Unstra1i,·ti da Rt:ct:ita Currl'lll<.' Ord in ária 

do Município, desdobrada em categorias e 
subca tegorias econômicas. fontes. rubricas alíneas e 
subalin,·a~. 

Art. 7 " - Na prugramaçiiu Je 
inn'.stimt:ntu em obras da adminis tra1yão públit.:a 
municipal , será observado o seguinte: 

- as obras iniciadas terão prioridade sobre as 

11 - as obras novas. desde que estejam de acordo 
com a lei do PPA, serão programadas se: 

a) - for rnmpro,·ada sua viabilidaJe técnit.:a. 
ecom1mica e linanceira: 

b) - não implicarem anulaçiio de dotações 
d..:s1im1da, ,1 obrns iniciadas. 

Art. 8" - A elaboração do 
projt:to d(; ki orçamt:nl~ria para 202 I e a execução da 
respeçti va ki deverão levar em conta a obtenção do 
supenívir prim;irio. conforme discriminado no Anexo 
de Metas Fiscais. constante nesta Lei . 

Art. 9" /\ LOA t.:onterá 
dota,·;io para Reserva de Contingência, no valor de até 
1 % (um por cento) da Receita Corrente Líquida fixada 
para u exercício de 2021, a ser utilizada como fonte de 
rl!cursos para abertura de créditos adicionais e para o 
alendimcnto ao disposto no inciso III do art. 5° da Lei 
Complc:menrar Federa l n" 10 1/00. 

Art. 1 O" - A Lei Orçamenrúria 
serú aprl.!Sl'nlaJ;i com a forma e com o delalhamento 
indicado no /\11igo 15 § 1 º da Lei nº 4.320/64, deverá 
atendl:!r ao previsto na Lei Complementar n" 101, de 04 
de maio de 2000. que estabelece norn1as de finanças 
públicas ,·o ltatfas para a responsnbilidade na gestiio 
liscal . na Purtaria 42. de 14 de abril de 1999 e na 
í'nrl ,1ria Ministe rial nº 163, de 04 de maio de 2001 e 
alraa~·õe,. mais o previsto nesta Lei, de açordo com as 
dispu11ibilid,1dcs de recursos financeiros e 
compreenderá : 
1 - textu da lei; 
11 - quadros orçamentários consolidados; 
111 anexo dos orçamentos fisc,al e da seguridade 
social. dis<.:riminando a receita e a despesa na forma 
delinida nesta Lei; 

1 V - discriminação da legislação da recei ta, referente 
aos urçamt>ntos fiscal I! da seguridade social. 

V Relaç.'iu dos projetos e atividades, com 
deralhamc:nto de prioridades e respectivos valores 
01\·ados. d.:: arnrdo com a capacidade económica -
linanceira Jo Município . 

Parágrafo Único - Os quadros 
orçamentários a que se refere o inciso li deste artigo, 
inclui ndo us complementos referen-:iados no art. 22 , 

o 
inciso Ili. da LL·i n 4.320. de 17 de: março dt' 1964. 
s;.lu o:,; s1.:guinlt·~: 

- C\O lu~·iio da rece ita do Tesouro Municipal. 
:,,\.:gn11th.\ a~ i.:ategurias econômicas e seus 
d,·,dulnamentus em lünt<.:s; 
11 - .:,·uluçàu <.tu uespesu <.tu Tesouro Municipal , 
segundo as categorias econômicas e grupos de natureza 
tk despesa: 
111 - resumo das rec\jitas dos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social, por catt:g:or ia econõmica t' 

1.1rigé111 dos n:cursos: 

NOTA: Assinado elelrorucamenle conforme art . 2° da Lei n" 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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!\ ' - n:s umu das 1.kspcs;.is dos On;amentus Fiscal 
t' da Seguridade Social, por categoria econômica e 
l1rigc111 deis n:cursos: 
\ ' - recei tas e Jespesas Jus On;a111en1us Fi scal e da 
Seguridade Social. scg:und1J as catt:gorias ,conú111icas. 

n 1 nl,,r111c e, A11e xo I da Lei n ° 4.320. d, 1964. e suas 
alt1...·ra1,:lk·s: 
,·1 d,sp,sns dos Or,;amcnl<>S Fi,..:al ,· da 
S.:gunda(k Social , de a,ordo co111 ,1 l·lassiti«1\·;'10 

rnns1a111<.' da Lt'i 11 ° 4.320. de 1964 . e- suas alterações: 
\'l I d.:spesas dos Orçamentos Fiscal e da 
S,guridadc So,·ial. segundo Po1.kr e Órgiio, por grupo 
dt· despesa e ckstinaçào de: recursos : 

\ ' III - despesas dos Orça111entus Fiscal e da 
Sl'guridade So..:ial. segundo a fun,·iio . subfunçào. 
programa e grupo de natureza de despesa; 

Art. 11 " - Fil·am c·swb,•k..:idas. 
nos 1n111ns cksta Lei, as dir1.:tri ,e·s. ,is 111l'1:1 s e· as 
prioridacks ,·spccificacl.is no i\ne•xo d.: :Vktas ,: 
Prioridades - A:'JI::XO 1 - que integra csra Lei , as quais 
1erào prccedencia na aloca,;ão ck rernrsus. não sé 
rnnsticuindo. todavia. em limite ;i program,1<;ào <las 
desp,·sas. para a idaboraçàu do orça111ent\l do exercício 
linanceir,, dl' 2021 . e deverá obedeL·er aos prin,i pios chi 
u11 1\·ersa lidad..:. da unidade e da m1uidad.:. bem ..:01110 

identilie·nr o Programa de Trabalho a ser 
dc·,.:n\·ph·i111.:nto 1x·la Adm inistrn\·ào. 

§ I " - O Programa ck Trab,1l ho , 
a qu..: Sl' rckrc o present<: artigo, Jcverú ser 
i,knt ilie·ado . no mínimo. ao niv..:I de fün ção e 
su bl't111,·.i,,. 11ature1.a <la despesa. projeto ati,·ith1des e 
d\!mt·nt os a que Lkvcrú ac(Jrre:r 1w r(:al iza~·th, dl' Sll i l 

t' .,enu;ào. nos termos da :ilinea "e", do inl.'iso li , d<> art . 
~2. d;i Le•i Compkmentar n" 1 O 1:2000. b.:m assim do 
Planu ck Cla~sitica<;~o Funcional Progrnm:\ ti cn. 
n1n túrn1e· dispúl' a Li: i n" 4320,(,4 . 

Art. 12" - .-\ l.c-i Or,·a111c-11túria 
Anual aucorizará os Poderes do \1uni,ipio. seus 
Fundos. Órgãos , entidades da administ ra<;,io direta e 
indirda. nos tl'l'lllOS do artigo 7", da Lei F,dera l n" 
-Ll~0. de· 17 de man,:o 1.k 1 %4. a abrir Crédi tos 
Adie·ionais, de natureza suplementar. at.: l> li111ite de 
50% (â11qiie11ta por ('e11to) do tom! da despesa fixada 
na prúpria l.c-i. utiliznndo. l·omo n::n1rso,. a :11ulia\·:io de 
duta<;l> ,·s do prúpno ut\alllentc> . bl'lrl as,i 111 e· .\,c·s,o tk 
;11TL'c1d;1\·ào do exncic io, n:.:tl it.ado l.' prnjctadu. co111u 
1ambé·111 u superá Fit tinanccim. se hou ver. do n..: rcicio 
i.llll\.'ri\>L 

,\ri. 13" - Os projetos ,k lei 
re l.:t tin,s a cn:<lit1.1s adicionais scriio apresentados na 
forma e ,·om <> detalhamc'nto l'stabelel·ido na Lei 
Un;a mc111ár ia Anual. 

§ 1" AcompanharJu o, 
prn_1ç1 ,,s ck ki. relati vos a lT0ditns adiciunais. 
cx po, i,·cics de motivo:, que os justifiquem. 

~ 2" - Os rn:dicu, ad icionais 
apn" ;.1..h1:-- Jh: la C;,l 1nara 1...h.· Y...-n .. ·;,\dur ... .-s s1..:rJu 
co 11si1.krado, abenu, C:<>111 a sa11,;i'10. publil.',1<;úu da 
rcspe·c·tiva L<.'i : 

§ 3" - i\ios casus d<-' e-re•d,tos ;'1 
n1111;1 ,k ri:cur~c•, de e·:-.ccsso de arrecada,iiu. as 

expusiçõcs de motivos conterão a atualização das 
estimat ivas de receitas para o exercício. apresentadas de 
arnrdu com a classiti<.:aç~o vig.:nte. 

Art. 14" - Os orçamentos fiscal 
e da Seguridade Social compreenderão a programação 
dos Pockr.:s do Município, seus fundos , órgãos. 
auta rq uia, c funda~ões instituídas é mantidas pelo 
Pude·r l'úbkn. ck \'l'ndu a correspondente' cx.:cuc;ào 
orç;.imentúria e· linanceira ser registrada na sua 
tota lidade cm sistema consolidado e integrado. 

Art. 15º - Na elaboração do 
Orçam.:ntu da Seguridade Social serão observados as 
diret ri zes especificas da área. 

Art. 16° - O Município aplicará 
25% ( ,,iJ,te e cinco por ce11to) . no mínimo, da receita 
resultantc de' impostos. compreend ida a proveniente de 
tra11 , li:r01Kia,. na manuten1·iio e- de~c-nvolvimt'nto do 
1...·11 :.; i11u . 

Art. 17" O Município 
co nt ribuirá com 20% (vinte por cento) , das 
transferências provenien tes <lo. ICMS. do FPM e do 
IPI IExp .. para formação do Fundo de Manutenção e 
Descnvo lvi111ento da Educação Básica e de Valor ização 
dos Profissionais da Educação (F1111deb ), com 
aplicação. no mínimo. de 60% (sessenw por cento) 
para rc-m un,ra-;iio dus pro li ssionais do M;igist.:rio. em 
ckti\·o excrciciu de suas atividades no ensino 
fundamental Público e, no máximo 40% (q11urenta por 
"ento) para outras despesas. 

Art. 18" - O Município aplicará 
15% (quin:e por cento ). no mínimo, da recei ta 
resul tante lk impustus. compreendida ao produto da 
arrecada,iiu dos impostos a qu <: se refere o art . 156 e 

dos recursos de que tratam os arts . 158 e 159, inciso I, 
alínea b e ~ 3" da Constituição Federal , em ações e 
scn iços públirns tk saúch~. 

Art. 19" - A criação , expansiio 
ou aperfeiçoamento de ação governamental que venha 
a ser ;1crescida it execução orçamen tária de ~021 . a 
qualquer tempo. tkver:1 atender ao disposto nos 
incisos I e li du artigo 16 <la Lei Complementar Federal 
nº 1 O 1 • de 2000. 

!i 1 º Os serviços cumuns de 
dma.,-:11.1 rnn tinuada poderão ser prorrogados at~ 
s,·ss,·nta mi:,.:s. sail o os St' rvi,·os cujo objeto niio Sl'Jil 

,·aractc-rizado como d, duração continuada . 

~ 2" Qualq uer contrato terú 
\· igc:nc ia até 31 de dezembro <le 2021 e o empenho da 
tkspesa serú kito com o valor cuja exigibilidade seja 
até es ta data, sendo que os contratos de serviços de 
duraç,10 conti nuada serão prorrogados, antes do 
término de sua vigência, ou até que perdure a 
pcrmissividadc do prazo citado no pari1grafo anterior. 

Art. 20" São vedados 
qu aisquer proced imentos pelos ordenadores de 
despesa que viabilizem a execução de despesas sem 
cu111provada e suficiente dispon ibilidade orçamentária. 

A 1·t . 21 " - A classi ticai,:iiu e a 
c·untabil iza,,io dos ingressos de recei tas ..: despesas 
01\·a111cntú rias - empenho, liquidação e pagamento, 
pelo, órgãos. c·ntidades e fünctos integrantes dos 
,,n,:<1111e·nto,. lisc:li e da s.:gL1ridad~ social, st'l'ào 
r,!!-i stradJ, na da ta <le sua, re,pectivas ocorrência,. 

NOTA: Assinado elelronicamenle conforme ar1. 2° da Lei n• 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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Art. 2 2 " - Fica mltl>rizado, 
durante a execução orça111entú1·ia Lk 2021 . o 
remanL·jame·ntu . a transpnsii;Ju L' ,1 trnn sf.:r0nl'ia de 
rernrsos. por decreto. ú luz do ,1rt. 1(,7. i11L·1su VI da 
Constitui1·ào da República. 

CA PIT ULO IY 
DIRETRIZES DA RECEITA 

Art. 23" - A n:ccita devera 
l'Stimar ,1 arrecadaçiio de todos os tributos de 
co mp<:ti:n,ia municipal. assim como os definidos na 
c ·unstitui,:1o F,dcral. 

Ar!. 24" N:1 proposta 
CH\a1nc11tâ ria a forma de apresentação da nxeita deve1·á 
obctleL·cr à dassitica,,1u cstabclt:..:ida na L.:i n" 
4.320/b.:I . 

Art. 25" A receita ot-ç-amentária 
s,rú disniminad:1 pelos scguint.:s ní,c, is: 
1 - Catcguri:1 E\:onumica: 
fj - ()1·igL'l11: 
111 . bp,·êi<:: 
1 \" - lk,dobrnmcnto: e 

\-' - f1pl> . 
§ I" A Cat..:goria Í-.L'O rH>mic ;, da 

recL·i ta . primeiro digito de classitica,ào . cs tú assim 
ckt:dh ada : 

1 - Receitas Correntes - 1: e 
li - Receitas de Capit,d - 2. 
§ 2" A Orige111. segundo digito 

da ,lasslfica.,:.io das receitas. identifica ,1 pruccd~ncia 
dos l'L'L'Llrsus públ ie·os em rda,ào ao Eito g.:rador no 
mo111e·ntt, cm quc os mesmos ingr.:ssa111 no p~trimônio 
público. 

§ 3" A Espt!<.:il'. l<:'rceiro digito. 
que possibilita uma qualificação mais dctalhada dos 
fotos geradores dos ingressos de tais recursos. 

§ 4" O Desdobramento. quarto 
ao st·timo digito. tem o objd ivo de identificar as 
p,1rticul:triJadt·s de cada r-:<.:eita. 

§ 5" O Tipu. oitavo digicu . t,'111 n 

tinalidade de' identificar o tipo de arrccada,·:iu a que SL' 
rcli:rc :1q ucia naturL'7.,t. SL'11llo : 

··u··. qu:1ndo SL' tr:1tar de 
naturaa de nXL'ita mio v,tlorizávt>I nu agrq,adorn: 

" I '' , quando St' tratar da 
arrccadaç~L> Principal da ret:eita ; 

"2". qttando se tratar de Multas 
e Juros de !'vlorn da respectiva ro::c..:ita: 

"3". quando se tratar de Di, id,1 
:\ti, a da r,·spL'cti, a r..:1.:ei 1,1: e' 

" '1 ... quando se tr,1t:1r d.: 11:lultas 
e' ./uni, de· \fora da Divida Ativa da rcspectiva rt'reita. 

S 6" O Município pudcrii. ai nda. 
e'fl!ltt:1r th.:sdobramc::nlos Je níveis Je rt'ct'itas, a part ir 
do 9,· digi to. observado o disposto no pl,ino de contas 
p~drào publicndo pt: la Secreta ria do Tesouro Nacional 
ou TCE-MA. com intuito de proporcionar maior 
transpan:ncia a c:laborai,:ào e .:xe<.:uçào do orçam-:nto . 

An . 2ó" - Na e·l.iborn,·Jo da 
l'rnposta On;a111,·ntúria. as pr.:visô..:s Lk reeei ta 
ub,en·:1r~0 as normas ci:rnicas k~ais. pn:1 istas no 
:,n . l ~ da L.:i Cump lemcntar 11" 1 O I ·~()\)\) _ de 
O.J O:- 2llOU. 

Art. 27" O orçamento 
municipal devera consignar como receitas 
on;amentitrias todos os recursos finan ceiros rec.:bidos 
pl:'lu \,!11n i.:i piu. inclusi ve os provenien tes de 
tr:111,li:r0nl'ias qu<' lhe v.:nham a se r f'ci1as por outras 
p..:s;u,1s Lk Jin.:ito publico ou privado. que sejam 
relativos a com·ênios. contratos . acordos. auxílios. 
sub,·eni,;ões ou doai,;ões. exduidas apenas aquelas de 
naturaa .:xtra-orçamentária, cujo produto niio tenham 
destinaçi'io a atendimento de despesas publicas 
muni cipa is. 

Art. 28" - Na estimativa das 
n::L'c·iws se-r:h, considerados os et't:itos das mudilicaçôes 
na lq,isla,Jo tribut:in:1. que serão ubjelus de prujetos de 
leis _,1 serem enviados a Cfimarn Municipal , no prazo 
legal .: constituc ional. 

CAPITULO V 
DIRETRIZES DAS DESPESAS 

Art. 29" - Na fixação das 
desp..:sas serão obs..:rvadas as prio1·idades constan tes do 
ane·\u 1. da prc-scnlL' lei . 

Ar t. 30" No cxerá:io 
tinancciro de 2021. as despesas com pessoal, ati vo e 
inati vo. e .:ncargos sociais dos Poderl:!s Executivo e 
Legislati vo do Município de João Lisboa. observarão 
os limi tt"s estabe lecidos na Lei Complementar nº 101 , 
ele 4 de 111,1io de 2000, assegurada a revisão geral anual , 
conforme dispõe o inciso X do art. 37 da Constituição 
Ft:Lkr:tl. 

§ 1" - A tixa<;ào das dt:spesas 
s:i1adas no caput do artigo comportará previsão J e 
incorporação, no mínimo, do percennial relativo à meta 
de inflai,:,io dd in idas para p.:ríodo da data base. últimos 
12 mcses. pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 2" - O Município poderá 
conceclc1· vantagens ou aumento de remuneração aos 
servidun:s e empregados públicos municipais. desde 
q11,· obsn,·ad1,s os lim ites legais t' au torizados por lei 
1..·specilí1,:a 

§ 3" - Para atcnd.:r as demandas 
do serviço público. o MLtnicipio potk rá efowar 
a ltcraçôes no plano ele cargos, empregos e funções e na 
.:strutura de carrei ra dos servidores, desde que 
autoriz,tdo por lei especifica, bem como realizar a 
contratac;·ão ou admissão de pessoal até o limite de 
,·,1g:is <.:stipulado no respectivo plano. 

Art. 31 " - Sc a despesa total 
com pessoa l ultrapassar os limites es tabet.:cidos na Lei 
Complementar nº 1 O 1. de 4 de maio de 2000. o 
p.:n;entual excedente dcverá ser .:liminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no 
pri111.:iro . 

Parágrafo único Para o 
cu111pri111t·11ttJ dos limites estabelecidos no caput deste 
arti~o. li Municipio de Jotio Lisbou udutarú as seguintes 
pn"·id-:nc·ias, pela urdem: 

1 - redução das horas-extra;; 
realizadas pelos serYidor.:s municipais : 

li - redução em. p..:lo menos. 
1·intt· por cento tkt s de,pcsas com cargt,s cm comissão e 

NOTA: Assinado eletronicamente conforme an. 2º da Lei nº 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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fü11çôcs d(' cn11tiarn;a. scj.1 pt:la ex tifH,:éio ele cargos e 
funções ou pela reduçiio de valores a eles atribt1idus: 

11 1 •· s:xoncraçàu dus S(;n·i dores 

I\' - t'xunera.,:ão de sen idor 
estitv,-1, desd.:: que ato normativo especifique a 
ati vidade funcional. o órg~o ou unidad.:: administrativa 
,,bj,'tll da r,·du,:iu dl' pessoal. 

A rt. 32" - O lotai das Jespt'sas 
do Podl'r Legis lati, o Mt1niripal. i11cluid", ,is 

subsidin, dos Vereadores e ex,·luidus us gastos 
.-Olll inati\'OS. niio poch.:rú ultrapassar o limite de 
7 % (s,·lt' por cento) du somatório da Rece ita 

Tribu1úria e das Transferências previstas nn s 5" do 
an. 153 e nos a11s . 158 e 159, eli:tivamt)n\e 

realizadas no exercício anterio r, conforme dispõe o 
an. 19.•\ da Constituição Federal. cuja rcd:1,:io fui 
:dtcrada pela Emenda Constitucional n''. 5X . 

§ 1" - O Poder Legislativo 
l'nraminhara st1a proposta on,:amentúria ao órgiio 
c<.:nlral ,k on;amento. Secretaria de Finanças e 
On;amcn10, <::m tempo húbil para conso lidação das 
propostas orçamentárias da Administração Pública 
rvlunicipal. 

§ 2" O duod.:L'itno d,·, idu ao 
Podtr Lq:islati,·,, serú repassado até n dia 20 ,k cada 
m0s. sub a pena de nimc de n:spons:1bilidadc.: do 
l'rek ito. ,·l>nfurme disposto nu an. 29-A. ~ 2", incisu 11. 
da Cu11s1ituiç:1u Federal. 

§ 3" /\ despesa total com folha 
d,: pagam.:nto do Puder Li:gislativu, incluídos os gastos 
com ,ubsidios dos Vereadores. n~o poderú ultrapassar a 
sell.'tWI por cento ck sua n:ceita, de acordo com o 
c-stabl'kl'idu no an. 29- i\ . ~ 1 ", da Constitui,éiu Ft'deral. 
é' rnnforml:' o di sposto da Lei Org,iniGt do '.Vlun i,·ipio: 

A r t. 33" - DL' acordo com o 
ani!w 29 da Constituic,:,iu Fcderol nu seu im:isu VII. u 
lotai da despesa cum a remuneração dos Vereauures 
niiu pudcr{1 ultrapassar u montante de 5% (cinco por 
('l!lltO) d:1 rcçcita do município. 

Art. 34" - As cksp.:s:is com 
p:1g.anh:nto ck prc·c,nóri,,s judici:1ri,>s ,·urr,·r,1u :1 conta 
,k du1a,·,J<'S ,·o n,ig.nadas ,·um ,·sta li 11 :tl tda,k ,m 
0pna,·úes .:sp.::,iais e esp.:,·í fi cas. que conswriio Jas 
unidades or,am.:ntúrias r.:sponsóveis pelo, débitos . 

A rt . 35" - Os projetos .:m fose 
tk .: .~,·cu,iiu tksde que rc'\'alidados ú lu,. das 
prioridadc"s .:stabclccidas nesta ki , ter5o prekrGncia 
subn: us nuvus prujl'tus. 

A rt . 36" - A Lei On;,u11.:ntúri:1 
puderil rnnsigrwr rrcursos p:1ra lin,1n,·iar s,·rv1ços de 
.,u,1 r,·,punsabtl idade :1 serem executados pur entidades 
de direito privado. mediante conv0nius <:: contratos. 
Uc~d .... · qw: st:ja111 U;.1 t:unvt>niência Uo gu\·Crnu municipa l 
,· t~nh,1111 dl:'t11unst 1·:u.h, padrão ,k ef iciência no 
,·11111pri111entu dos objetivos determinados. 

Art . 37" - O Munkipio deverá 
in, 1:'Stir prioritariamente.: cm projet,,s c ati v1 dacks 

voltados .i infütKia, adolt:sc<:nci.1, idosos, mulheres e 
gestantes buscando o atendimento universal à saúde. 

' assist0ncia social e educação, visando mel horia da 
qu al idade dos serviços. 

Art. 38" - O Poder Executivo, 
com a m:ccssária autorização Legislativa, poderá firmar 
nm\'ênios mm uutras esferas governamentais e nãu 
go\'erna111,·n1ais. par:1 dc:senvolv<:: r programas nas àr<·as 
tk ,·duca,;iiu, cultura. saúde. habitação. abast,cimento. 
111L·10 ,11nb1L·nt,·. assisti:'ncia social. obras e sancamenH> 
bÚSll'O. 

Art. 39" 
orc,:amentái-ia será discriminada por: 
1 - Órgiio Orçamentário; 
li - Unidade Orçamentária 
111 - Função: 
1 V - Subfünçào: 
V - Programa; 

A 

V 1 - Projeto. Atividade ou Operação Especial: 
VII - l'atcgoria l:conõmica : 
VI II - Grupo de ;atureza <la Despesa; 
IX - Modalidade <le Ap licação: 
X - Elemento de Despesa; e 
XI - Fonte de Recursos. 

J espesa 

§ 1° A Catt)goria Econômica da 
tll:spt'sa 1::s tú assi 111 detalhada: 
1 - D,spcsas Corrent.:s - :1: e 
11 - l'kspcs:1s dl' Capital - 4 . 

§ 2" Os Grupos de Natureza da 
Despesa constituem agregação Je elementos de despesa 
de mesmas caract.:risticas quanto ao objeto dt: gasto, 
conforme a seguir discriminados: 
1 - Pessoal e Encargos Sociais - 1; 
li - Juros e Encargos da Dívida - 2: 
11 1 - Outras Despesas Correntes - 3: 
IV - In vestiment os - 4: 
\ ' - ln\'crs0cs Financeiras. - 5; e 
V 1 - Amortizaç:io da Dívida - 6. 

§ 3" A Modali<la<le <le 
Aplica<;~o destina-se a indiear se os recursos serão 
aplicados: 

- diretamente, pela unidade 
ckts:ntura do crédito on;amt!ntúrio ou , mt!<liante 
tksccntraliz:1ç:10 de crédito orçamentário, por outro 
úrg,io ,H1 ,·ntidack integrante do Orçamento Fis,·al 0u da 
S.:~u rid:1d, Su,·ial:,: 

11 inJirctamentt:. mediante 
t1·:1 11slcrê11cia tinanct:ira, por outras esferas de governo. 
seus úrgàos. fundos ou enticla<les 011 por entidades 
pri vadas se m fins lucrati vos. 

§ 4º Na especificação da 
modalidade de aplica.,:ào dt: que trata o parágrafo 
;mt.:rior será obse rvado , no mínimo, o seguinte 
det:1lham.:n to: 
1 - tranqcrê ncias ú União - 20: 
11 - 1ransterências a Estados e ao Distrito Federal - 30; 
111 - transferências a Estados e ao Distrito Federal -
FunJo a FunJo - 3 1: 

IV - transterências a Municípios - Fundo a Fundo - 4 1; 
V - tran;;ferências a instituições privadas sem fins 
lucrativos - 50: 
VI - transl't:rências a instituic,:õ<::s priv:idas com lins 
lunat ivos - 60: 

NOTA: /\ss,naco clelronicamcriw conforme an. 2º d~ Le, n" 023 ue 19 de Dezembro de 2017 
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V II • transtcr011ci,1s a lns1i1uiçiks 'vlul1igovcrna1nc·ntais 
. •O: 
V III . 1ranst',:ri:m:ias a nmsón:ius públirns mediante 
con1rat1J ck rat<:io • 7 1: 
IX . L'\..:cu\·iio 01\amentúia ,.klcgaua a Consórcios 
l'úblic·os • 72; 
X - transferi:ncia, a consórcios públicos mediante 
c·onlrato dt· r;it.::iu :i l'Onta de recursos de ql11: tra tam os ~* 1 '' L' 2" cio arl. 24 ela Li:i Compli:111..:ntar n'' 1.:t 1. de 
2012-7.,: 
XI• aplicaçôes diretas• 90: 
XII • aplica\'iio direta decorrente de operação entre 
órgiios. fündos c en tidades integranti;s dos Orçamentos 
f'iscal e da Seguridade Social • 91: 
\Ili • aplic .. 1<;.io Llireta lkcorrente de opcrai;iio de 
órg,i"'· ti1ndos e entidadt:s integrantes do~ on;amcntos 
li ,c;d e· da seguridade soçial com l'Onsú1-cio pi1blico do 
qual u entc participe - 93 : e 
X I\"· rL'Sten·.i de cont ing0n,ia - 99 . 

li 5" Fi ca o Poder l::xcrntivo 
autorizado a criar. alterar ou extinguir os códigos da 
111,,dalidadc· de aplii:a,5o incluídos na L<:'i Orçamc:ntiirin 
,\nua l para 2021 e cm seus Cn:ditos Adicionais. 

§ 6" A especificação da despesa 
s..:r.i ap rl'sc·ntada por unidade 01\am.:ntária nté o nível 
dl' l'il'lllL'11\o dl' Lkspesa. 

S 7" .'\ Lei 01\·amentúria Anua l 
para ~021 L·ontcrú ;, destinação de ren1rsos , 
class ilicados por Fontes, regulamentados pela 
S..:crctari;1 do Tc·souro N~cional - STN, do Ministi:1·io 
da Faz,:nda, e pelo Tribunal de Contas do Est,1do Jo 
r-.faranhào. TCE / MA. 

§ 8" ü !Vlunicíp io poderii 
inclu ir. 11;1 L..:i Ur.,:;1m<:ntúria, outras Fontt'S tk R..:cursus 
para at.:ndc-r su,is Jll'L'Uliaridad..:s. ak-111 d;1s 
d..:t.:n11111adas no S 7'' deste artigo: 

S 9" As fom<:s de recursos 
inuicadas na Lei Orçamentúria ser;io ,·egulamc:ntadas 
pur dl't:1\·to do Poder E.,ccuti \'O . 

li I U. Os recursos legalmente 
, inrnbdos a linali dad,:s c:speciliras serão utilizados 
apc•11;,s par;1 ,lll'IILkr ao objc•to de sua , inrnla\·~u. ainda 
que cm L'Xcrcici11 diwrso daqul'ic l'lll ljUL' uuHTt'r o 
111~1'L~SS~l 

§ 11. As receitas oriundas de 
apli..:a1,:uc:s linanceiras teri'10 as mesmas fontes dos 
n:cursüS originais: 

§ 12. Durante a ex~cuçào 
01\am.:ntnria, as fon t<:s de recursos prc:,·istas podcriiü 
ser altL· ra,bs 011 non1s podt'rihi s..:r incluídas. 
1·.,, lusi,;11nL'llt, pc·b Sc,crL· t;ir i;i :\.'luniL·ip;,il dl' f' i11a1u;;" e· 
(Jt\·;i11 1cnto. 111edi;intc' DL·ni:to. L'O III as dl'vid:1s 
ju~titirnti ,·as. 

§ 13. Fica o Poder Ext"tutivo 
autorizw..lo a pro1.,;cUer ús <ttualizat;t,es Uus Planus de 

l'ontas d,1 Receita e da Despesa, durante a execução 
01\'amentària. 

DISl'OS l(,.' ÕES SOBR E ALTERAÇÕES 
TIUBUTÁRlAS 

Art. 4 0" • O Projeto de Lei que 
conceda, amplit: incentivo ou beneficio de nanireza 
tributária, somente será aprovado ou editado se 
atendidas ús t:xigêm:ias do art. 14 da Lei 
Cu111plc-111enta1· n" 1 O 1, de 2000. 

Parúgra fo único. Os efeitos 
on;amentúrios e linanc<:iros de lei que conceda ou 
amplie incenti vo ou benefici o de natureza financeira, 
creditkia ou patrimonial, poderão ser compensados 
mediante o cancelamento. pelo mesmo período. de 
despesas c111 l'alor equivalente. 

A rt. 41 º - São considaados 
inc,:ntivos ou benefícios de natureza tributária, para os 
tins do art. 4 U desta Lei. os gastos governamentais 
ind iretos 1krnm:n1es do si stema tributário vigente qu<:: 
visem at-:nder objetivos econô1rncos e suc1a1s, 
explicitados na norma que desonera o tributo, 
constituindo-se exceção ao sistema tributário de 
referência e que akancem. exdusivamente, 
deti;r111inadu grupo de contribuintes, produzindo a 
redu<;ão da arrecadação potencial e, 
cons~q uentemente , aumentando a disponibilidade 
econômica do contribuinte. 

Art. 42" • A e:;tim:itiva da 
n:ceita que nmstarú do proj eto de lei or<;amentúria 
paru o exercício de 2021 com vistas ú expnnsào da 
base tributária e consequente aumento das receitas 
próprias. contempl arú medidas de aperfeiçoamento 
d,1 administmção dos tributos municipais, dentre as 
quais : 

cdi<;fio de norn1:1s e 
aplica<;ôes de condutas e procc:dimentos que Lktermine 
a .:\·oluç;io dos sistemas de formação, tramitação e 
julgamento dos processos tributârio-administrati,·os. 
, isandu ú n1eionaliz,1çiio. si mpliticaç~o e agi li1.ai;ào: 

11 - edição de normas l! 

aplica<;ões de condutas e procedimentos que determine a 
evoluçiio aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização , 
cobrança e arrecadação de tributos, objetivando a sua 
maior exatidüo: 

111 - edição de normas e 
ap l i,a,;0es dL· condutas e procedim<::ntos que determine 
a .:voluç,io aperfeiçoamento cios processos tributúrio
administrativos. por meio da revisão e racionaliza<;iio 
das rot inas e processos, objetivando a modernização. 
a padronizaç;,io de atividades. a melhoria dos controles 
internos e a eficiência na prestação de serviços; 

IV - aplicação das penal idades 
!iscais como instrumento inibitório da prática de 
infra,;iio da lcgislayiio tributária, incluindo a inscrição 
do contribuime inadimplentc na dí vida ati va e, se for o 
l';isc1 ;1 ,únsl·qui:n tt' c·.x~cuç!io !iscai. 

Art. 43" - A estimati,·a da 
receita ,k que trata o artigo anterior levarú em 
consideração, adiciona lmente, o impacto de alteração na 
lc:gislação tributái-ia. com destaque para : 

I - atualiza,;iio da planta genérica de valores do 
~1unicípio: 

l l rn1:;;io. atualizaç;io ou adequaç·iio da 

NOTA: Ass111ado elclror11ca111cnt1: conforme an. 2º da Lei nº 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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k-gisl,ll;,io sobre: Imposto Pn:dial e T..:1-riwrial Urbano, 
suas aliquotns. forma de cálculo. condições de 
pagam<::ntos. desrnntos , ist:n,·ões. inclusi,·e com 
rcla.,:ào ,i progsessi vi Ja<le deste imposto. 
111 - re,·isiio <la legislaçfo sobre o usu J u sulo. com 
rcddi ni,::iu dos limites da zuna urbana mL1nicip:1I ; 

I\ ' - re·,·is."1n da h:gislaç:il> rt·li:n:nto:, :10 lmp,,stt1 Subn:: 
Se-r, i,·,» de· Qu,dq un N,1turu:i: 

\ . - :·i.•,·isào da legi slação ap licável au Imposto sobre 
Transmissüo lnterYivos de Rens Imóveis l' de Dirt:itos 
Reais sobr..: Imó veis: 

VI - 1-.:visào das isenções dos tributos mun ic ipais. 
para mant,r o interesse públic:u e a justi.,:a r1s,·al : 

V li - institu i, ,io . pur ki csp.:cífirn. da Contribuição 
dt' !Vklhuria ,0111 a tinalictadt' de tornar ext'qu ível a 
s1ia ..:ubran.,:a: 

VIII - :1 institui~·ào de novos tributos ou a 111uditic,1ç,io, 
l'ITI ckcurrência ck altl:'1-a<;Õi;:s kga is. daqt11:ks ji1 
instituídos . 

CAPÍTULO Vll 
DISPOSIÇÕES RELATI VAS e\ DÍVIDA 

PÚBLICA MUNICIPAL 

Art . 44'' - Todas as de·,pe,as 
r..:lati,·as ú dívida públi,·a munici p,11. mob ihúri,1 ou 
,untraru,11 . ..: as rc:ceirns que as atenckrào. l'onst:1rào da 
l..1: i Un;:1mc.:ntúria Anual. 

* 1" É obrigatória a inc:lusiio no 
on;a111e n1 0 de 2021. dotac;ões ne,essúrias ao 
pagamentu d, s<.:us dé:bitus. oriundos ck sentc.:nças 
transitadas c::111 julgauo . constantes de prcçató rios 
,it,dic1:'1rius apre·sentados at0 I" de julhL> de 2020. 
foze,ndu-se o p:1g:11nento at0 u li1rnl d\l ,:>.<.:rc.:icio 
sc1c1uink'. quando terão seus Ya lores atualizados 
1110111:tariainenti: . 

Art. 45" - As despesas com 
amuniza\•,;o. jurus e outrus c.:ncargus da Di ,·ida Pública. 
de·,·cràu c.:onsidernr apenas as upcrn(;<>,s cunl r:lladas 
uu :11ilorizac;,,,s concedidas ale' a data do 
cnc:1111inhamento du Projeto de Lei du 01\·a1ncnto .'\nual 
,i Câmara ,Vlunicipal. 

C..\PITU ,0 VII I 
DAS DISPOSI ÇÕF.S GF.RAIS 

Art. 46" - Deverá ha vCI' um 
o:,qui li briu c:ntrc.: a receita e a despesa p,tra o pniudu do 
urçame·n11, d, 202 1. orientado nu qu, segue : 

1 - se veriticadu. au tina! ue um 
billlc.:strc.:. qu, a realização da rce·cita puderú nàu 
,·umpurt:1r u c·ump1·i111..:ntu das mL'ta, de· resultado 
prim:"1rio \J U nurninal e·stab,kcidas IH> /\n,·.>.c> de· \11:'tas 
Fisr:1i,. ,,s Poder,s pro1m.l\·e~r]o por alü pr0prin e nus 
1110111,1111,~ nen:sS:1rios, no~ tr ima dias subsequentes. 
li mit ,1,·:1,l de t·mpenhu e de mo,·imenrnc;.io tinanceirn; 

li - 1w caso de: restabelecimento 
<la receita pn:, ista. ai nda que parc::i,1I. ,1 rccumpus içiio 
das duta,;ves n1j1>s empt:nhus ti.iram I i 111itad1>s. dar-se-ú 
,k fiy rnw proporci onal .is reuuc;õc.:> di:tivadas: 

Il i 11,10 ser;i ubje ro de 
li1111l~11.;:H1 ~ t ~ d~sp..:s~t:-. qu~ l·1.., 11 s1 1tu ~in1 vbng~t\1..·)~S 
, un,1itue·1llnais,; kg;1i, du f\1uni..:ip1,,. 11K lu,i ,·e· ;1qul'ia~ 
lkstinadas ao p,1ga1m·ntu du serviço da divi da. ;·1 culeta 

e a rern:l.igem de lixo, ú iluminação pública e a gastos 
com úgua, luz e telefone: 

V - para efeito de limitação de 
empenho será ut ili zada a seguinte ordem de crité:rio: 

a) redução uas despesas gerais 
de· 111,1n ut,n1·úo dos órgãos. que não aferem seu regular 
tu1K iuna111e n1 u; 

b) redução dos gastos com 
serviços tcrceirizados: 

e) suspensão de programas de 
investimentos ainda não iniciados; 

cl) redução de ocupantes de 
c:1rg1>s em cum1ssàu; 

e) re<lução de gasws com 
pessoa l não ~stúvel; 

f ) redução de gastos com 
pessoal de regi me CL T: 

g) redução 
pessllal eslúvel. 

Art. 47" 
Municipal de Administração e 
publicar junto a Lei Orçamentá ria 
de1a lha111entu da despesa. por 
ele mento de despesa c seus 
r.:spc:cti,·o, ,·alor..:s 

de gastos com 

A Secretaria 
Modernização fará 
Anual . o quadro de 
projeto. at iv idade, 
desdobramentos e 

Art. 48" - Caso o projeto da Lei 
Orçamentária não seja aprovado até 31 de dezembro de 
2020, a sua programação poderá ser executada até o 
limite de 1/12 (um doze "vos ) do total de cada dotação, 
em cada mês. att': que seja aprovado pela Câmara 
Municipal. veda<lu o ini cio de qualquer projeto nuvu . 

A rt. 49" - O projeto de lei 
01·ça111entária do município. para o exercício de 2021, 
seni enc::aminhadu a c,i mara municipal att! 03 (/rés) 
meses antes de t'ncerramento do corrente exercício 
financeiro e devo lvido para sanção até o encerramento 
de sessão lcgislat irn . 

CA PITULO IX 
DAS DI SPOS IÇÕES FINAIS 

. .\rt . 50" - A execução da Lei 
Orçamt:n tária de 2021 e dos créditos adicionais 
ubedéc.:t:rá aos prim;ip ius constitucionais da lega lidade, 
impessoal idade, moralidade. publicidade e eficiência na 
Adm inistração Púb lica, não podendu ser utilizada 
para influir na apreciação de proposições legislativas 
em tramita,·ào na Cfimara Municipal. 

Art. 51" As entida<les 
bcndiciadas com recursos públicos a qualquer título 
sub1rn:tcr-sl'!-:1c, il li sca lizaçfo do Poder E~ecuri vo. 
cum a linalidade de vcriti car o cumprimento de 
lllc'las <.' ,>bj.:tivos para os quai s receberam os rec:ursos. 

Art. 52 " A~ despc::sns 
e·1111K1il1ad:1, '-' 11:'«> pag:1s at(· " 1-ínal eh• c::x,rcic:io serão 
inscritas l'lll r,·,tus a pagai· e terão validade· até 31 de 
duc.:rnhu du a11<• ,ub,l'qllt:n tc.:. inclusi,·, p,11·a c.:l'c:ito dc 
d1 \1l jl!"L : \ .1,·:~1\, du" lnnilt..'S ,:Ull!-litttl·iunai~ dt...' apl1c..:~11,;Jn 
d~ 1\.:c1 r-..,,, 11;,:... ,1r,.:;1:,- dd 1..·du \,:i:i \,'~iu '--' do ,a(1 d1..: 

l1ar,1gr:ili.> 1'. nin1 - l),x(lrmlo 
<> pr:1to de que· tr,11a u n1p111 deste artigo e' 
1,:\) ll Slatada. exct...·pcionalrn~ntl!. a ncc\,,·ss idade d~ 

NOTA: Assinado elelronicarnenle conforme arl. 2° da Lei nº 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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SEXTA-FF:IRA, 24 DE JULHO DE 2020 D. O. M EXECUTIVO 

Poder 

f-xccu tiY\l ;1u1ori7ado " 11n,1T\l)! :1r ,u:1 , ·, did,1,k. 
l.'\llld il' Íll il :t1..h.) ;'1 ,.::x i ~l ...... !H.:i; 1 d ,.: di:-;rh•nd,did : !"; ;1:trh .. ·,:iril 

p.ir:1 :1 -.11:i 1.. '\ii>1..·rtur.1. 

Art. 53" - N:.io roderào ter 
aumento r.:al t:m rdaçàu aus cri:ditus cu rn:spundentes 
au or~amentu llc 2021. rl·ssa lvados o~ caso, autorizados 
c·111 Lc· i própria. os seguintt:s gastos : 

1 - de pessoa l e respectivos encargos, que n~o poderão 
ullrapassar o limite de 54% (ci11q i i<!11/a <! c1Iwtro por 

, ·c,11r1 ) das rcTc:itas corn:ntc·s. rw f1111bitu du Poder 
Í:.\t:rnl i\"l,. nus lt·rm"s J~ alínea "h". do incis" Ili. do 
an . 20, cb Lt·i Complcm..:ntar n'' 1 O 1 '2000: 
li - pagam..:nto do serviço da divida: e 
111 - tra11sfrri: 11 c i;1s di ve1·sns. 

Art. 5 ~ " - A r.: :1 bertu ra dos 
n-:ditos especiais .: extraordi núrios, conforme o 

disposto no art. 167. ~ 2". da Constituição Federn l. 
scr;í dcti\'ada. quando neccss.irio. mediante decreto 
do l'<>dt:r F.\t'rnti vu Munic·ip,1I. 

Arl. 55" - 1-:s ta k1 ,nrrari, em 
, ·igor 1w cbra de sua publicrh;{HJ. revog.aJas as 
dispo,içúes c·m cuntrúriu . 

Ciabi nt: ll' do Pr~t~ ilo Munit:ipal 
de Ju:io Lisboa - MA, aos .'\O dias do mês de junho de 
2020. 

Jairo \ ·lad,:ira de Coimbr-a 
Prc·li:it " :Vlu1 1icip,d 

Estado do Maranhão 

NOTA' Assinado elelrorucarnente conforme art. 2° da Lrn nº 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

1 20.000,00Reforma/Ampliação do Prédio da Câmara Municipal 20.000,00 0,000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN
100 30.000,00Manutenção das Atividades Legislativa da Câmara

Municipal
1.780.000,00 1.750.000,000,00 0,00 1.780.000,00 1.780.000,00%

1.800.000,00 0,00 0,00 1.800.000,00 1.750.000,00 50.000,00 1.800.000,00TOTAL :

© Fênix Softwares Públicos - www.fenix.com.br Registrado para: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA[342]
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de GABINETE DO PREFEITO, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

2 50.000,00Aquisição de Terrenos 50.000,00 0,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN
1 0,00Manutenção e Funcionamento do Gabinete 900.000,00 900.000,000,00 0,00 900.000,00 900.000,00Un

950.000,00 0,00 0,00 950.000,00 900.000,00 50.000,00 950.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

100 0,00Manutenção da Frota de Veículos 550.000,00 550.000,000,00 0,00 550.000,00 550.000,00%
100 0,00Manutenção da Secretaria de Administração e

Modernização
1.750.000,00 1.750.000,000,00 0,00 1.750.000,00 1.750.000,00%

15 0,00Manutenção de Prédios Públicos 700.000,00 700.000,000,00 0,00 700.000,00 700.000,00%

3.000.000,00 0,00 0,00 3.000.000,00 3.000.000,00 0,00 3.000.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

150 0,00Cumprimento de Precatórios Judiciais 1.400.000,00 1.400.000,000,00 0,00 1.400.000,00 1.400.000,00UN
100 0,00Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças e

Orçamento
220.000,00 220.000,000,00 0,00 220.000,00 220.000,00%

1 0,00Manutenção de Assessoria Contábil 280.000,00 280.000,000,00 0,00 280.000,00 280.000,00%
1 0,00Pagamento de Encargos Sociais 100.000,00 100.000,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00UN
1 300.000,00Dívidas de Encargos Trabalhistas - INSS/FGTS 300.000,00 0,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN
1 0,00Contribuições para PASEP 350.000,00 350.000,000,00 0,00 350.000,00 350.000,00UN

2.650.000,00 0,00 0,00 2.650.000,00 2.350.000,00 300.000,00 2.650.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA DE SAÚDE, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

100 0,00Manutenção da Secretaria de Saúde 100.000,00 100.000,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00%

100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 100.000,00 0,00 100.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

100 0,00Manutenção da Secretaria de Assistência e Promoção
Social

100.000,00 100.000,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00%

100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 100.000,00 0,00 100.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

1 10.000,00Manutenção da Secretaria de Infra-Estrutura 580.000,00 570.000,000,00 0,00 580.000,00 580.000,00%
300 1.500.000,00Pavimentação/Recuperação de Vias Urbanas 300.000,00 0,001.200.000,00 0,00 1.500.000,00 1.500.000,00Km
10 100.000,00Reforma/Ampliação de Prédios Públicos 100.000,00 0,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00UN
5 400.000,00Aquisição de Veículos e Maquinas Pesadas 10.000,00 0,00390.000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN
3 400.000,00Construção/Ampliação e/ou Reforma de Praças Públicas 20.000,00 0,00380.000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN
20 0,00Locação de Veículos e Maquinas Pesadas 300.000,00 300.000,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN
1 0,00Manutenção da Rede de Iluminação Pública 300.000,00 300.000,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN
1 250.000,00Ampliação/Recuperação da Rede de Iluminação Pública 250.000,00 0,000,00 0,00 250.000,00 250.000,00UN
10 350.000,00Construção e Recuperação de Pontes 350.000,00 0,000,00 0,00 350.000,00 350.000,00UN
350 1.800.000,00Recuperação de Estradas Vicinais 500.000,00 0,001.300.000,00 0,00 1.800.000,00 1.800.000,00KM
5 20.000,00Devolução de Recursos/Convênios 5.000,00 0,0015.000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN

2.715.000,00 3.285.000,00 0,00 6.000.000,00 1.170.000,00 4.830.000,00 6.000.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

100 0,00Manutenção da Secretaria de Agricultura, Produção e
Meio Ambiente

460.000,00 460.000,000,00 0,00 460.000,00 460.000,00%

100 0,00Manutenção de Cemitérios 50.000,00 50.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00%
2 200.000,00Const/Ampli/Refor de Mercados e Feiras 10.000,00 0,00190.000,00 0,00 200.000,00 200.000,00UN
5 0,00Manutenção de Mercados e Feiras Municipal 40.000,00 40.000,000,00 0,00 40.000,00 40.000,00%
3 300.000,00Aquisição de Patrulha Mecanizada - Maquinas e

Equipamentos
10.000,00 0,00290.000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN

50 0,00Apoio ao pequeno agricultor para produção rural 50.000,00 50.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN
100 0,00Distribuição de Sementes e Produtos Agrícolas a

Pequenos produtores
50.000,00 50.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN

670.000,00 480.000,00 0,00 1.150.000,00 650.000,00 500.000,00 1.150.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA DE ESPORTES TURISMO E LAZER, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

100 0,00Manutenção da Secretaria de Esportes, Turismo e Lazer 300.000,00 300.000,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00%
1 400.000,00Construção Parque Ecológico 20.000,00 0,00380.000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN
5 50.000,00Construção de Campos de Futebol  Zona Rural 50.000,00 0,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN
2 200.000,00Construção/Reforma de Quadra Poliesportiva 10.000,00 0,00190.000,00 0,00 200.000,00 200.000,00UN
1 50.000,00Reforma Estádio Municipal 50.000,00 0,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN

100 0,00Manutenção do Desporto Amador 19.000,00 220.000,00201.000,00 0,00 220.000,00 220.000,00%

449.000,00 771.000,00 0,00 1.220.000,00 520.000,00 700.000,00 1.220.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

1 0,00Manutenção da Secretaria Municipal Meio Ambiente 200.000,00 200.000,000,00 0,00 200.000,00 200.000,00UN
5 100.000,00Revitalização de Açudes, Riachos e Lagoas 10.000,00 0,0090.000,00 0,00 100.000,00 100.000,00UN
1 0,00Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública 1.150.000,00 1.150.000,000,00 0,00 1.150.000,00 1.150.000,00UN
1 50.000,00Aquisição de Área Aterro Sanitário 50.000,00 0,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN
1 200.000,00Construção do Aterro Sanitário 10.000,00 0,00190.000,00 0,00 200.000,00 200.000,00UN

1.420.000,00 280.000,00 0,00 1.700.000,00 1.350.000,00 350.000,00 1.700.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

1 0,00Manutenção da Secretaria de Cultura 320.000,00 320.000,000,00 0,00 320.000,00 320.000,00UN
100 0,00Manutenção da Biblioteca Municipal de Ensino e Cultura 20.000,00 20.000,000,00 0,00 20.000,00 20.000,00%
10 0,00Manifestações Artísticas e Cultura 420.000,00 420.000,000,00 0,00 420.000,00 420.000,00UN
5 0,00Devolução de Recursos de Convênios 5.000,00 20.000,0015.000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN
5 20.000,00Devolução de Recursos Convênios Educação 0,00 0,0020.000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN

765.000,00 35.000,00 0,00 800.000,00 780.000,00 20.000,00 800.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PROJETOS ESTRATÉGICOS, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

100 0,00Manutenção da Secretaria Municipal de Governo e
Projetos Estratégicos

170.000,00 170.000,000,00 0,00 170.000,00 170.000,00%

170.000,00 0,00 0,00 170.000,00 170.000,00 0,00 170.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

100 0,00Manutenção e Funcionamento do Controle Interno 100.000,00 100.000,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00%

100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 100.000,00 0,00 100.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

100 0,00Manutenção da Secretaria de Educação 50.000,00 50.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00%
1 50.000,00Reforma/Ampliação Sec.de Educação 50.000,00 0,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN

100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 50.000,00 50.000,00 100.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de FUNDEB, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

100 0,00Cumprimento de Precatórios - Vinc. Educação 50.000,00 50.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN
7000 0,00Manutenção do Programa de Alimentação Escolar 1.200.000,00 1.200.000,000,00 0,00 1.200.000,00 1.200.000,00UN

2 250.000,00Aquisição de Veículos para o Transporte Escolar 10.000,00 0,00240.000,00 0,00 250.000,00 250.000,00UN
8 1.000.000,00Construção/Ampliação e/ou Reforma de Quadras

Poliesportiva
1.000.000,00 0,000,00 0,00 1.000.000,00 1.000.000,00UN

100 500.000,00Manutenção do Ensino Fundamental 11.100.000,00 10.600.000,000,00 0,00 11.100.000,00 11.100.000,00%
250 0,00Manutenção do Transporte Escolar 2.000.000,00 2.000.000,000,00 0,00 2.000.000,00 2.000.000,00UN
35 0,00Programa Dinheiro Direto na Escola 20.000,00 20.000,000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN

105000 0,00Remuneração dos Profissionais da Educação  -  
FUNDEB 60% Fundamental

15.430.000,00 15.430.000,000,00 0,00 15.430.000,00 15.430.000,00UN

25 2.500.000,00Construção/Ampliação/Reforma de Escolas Municipal 2.500.000,00 0,000,00 0,00 2.500.000,00 2.500.000,00UN
5 600.000,00Aquisição de Veículos 600.000,00 0,000,00 0,00 600.000,00 600.000,00UN
4 500.000,00Construção/Ampliação/Reforma da Educação Infantil 500.000,00 0,000,00 0,00 500.000,00 500.000,00Un
2 400.000,00Construção/Ampliação/Reforma de Creche 10.000,00 0,00390.000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN

1250 50.000,00Manutenção da Educação Infantil 650.000,00 600.000,000,00 0,00 650.000,00 650.000,00Un
220 0,00Remuneração dos Profissionais da Educação-FUNDEB

60%  - Infantil
3.700.000,00 3.700.000,000,00 0,00 3.700.000,00 3.700.000,00Un

100 0,00Manutenção da Educação de Jovens e Adultos  - EJA 200.000,00 200.000,000,00 0,00 200.000,00 200.000,00%
85 0,00Remuneração dos Profissionais da Educação  - FUNDEB

60% - EJA
400.000,00 400.000,000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN

39.370.000,00 630.000,00 0,00 40.000.000,00 34.200.000,00 5.800.000,00 40.000.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

12 700.000,00Construção/Ampliação e/ou Reforma de Unidades Básica
de Saúde - UBS

350.000,00 0,00350.000,00 0,00 700.000,00 700.000,00UN

100 50.000,00Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica de
Saúde

8.450.000,00 8.400.000,000,00 0,00 8.450.000,00 8.450.000,00%

100 50.000,00COVID-19 1.500.000,00 1.450.000,000,00 0,00 1.500.000,00 1.500.000,00%
1 250.000,00Aquisição de Veículos 10.000,00 0,00240.000,00 0,00 250.000,00 250.000,00UN

13500 50.000,00Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial
e Hospitalar

5.100.000,00 5.050.000,000,00 0,00 5.100.000,00 5.100.000,00Un

100 0,00Manutenção e Funcionamento - CAPS 480.000,00 480.000,000,00 0,00 480.000,00 480.000,00%
600 0,00Programa Tratamento Fora do Domicílio - TFD 400.000,00 400.000,000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN
6500 0,00Manutenção do Programa de Assistência Farmacêutica

Básica
300.000,00 300.000,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN

100 0,00Manutenção da Vigilância Epidemiológica 450.000,00 450.000,000,00 0,00 450.000,00 450.000,00%
1 600.000,00Construção, Ampliação e/ou Reforma de Macro e Micro

Drenagem
600.000,00 0,000,00 0,00 600.000,00 600.000,00UN

3 400.000,00Construção/Ampliação do Sistema de Abastecimento
D'Água 

10.000,00 0,00390.000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN

100 300.000,00Construção de Kit´s Sanitários 10.000,00 0,00290.000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN
100 10.000,00Manutenção do Sistema de Abastecimento D'Água 50.000,00 40.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN
5 20.000,00Devolução de Recursos Convênios Saúde 0,00 0,0020.000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN

17.710.000,00 1.290.000,00 0,00 19.000.000,00 16.570.000,00 2.430.000,00 19.000.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

1 0,00Manutenção Conselho Tutelar 260.000,00 260.000,000,00 0,00 260.000,00 260.000,00UN
80 0,00Manutenção do Fundo para Infância e Adolescência - FIA 100.000,00 100.000,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00UN
200 0,00Manutenção do Programa Criança Feliz 200.000,00 200.000,000,00 0,00 200.000,00 200.000,00UN
330 0,00Concessão de Benefícios  Eventuais e Emergenciais 60.000,00 60.000,000,00 0,00 60.000,00 60.000,00UN
1 10.000,00Manutenção do Fundo de Assistência Social 1.320.000,00 1.310.000,000,00 0,00 1.320.000,00 1.320.000,00UN

3500 0,00Manutenção do Programa  Bolsa Família - IGDPBF 320.000,00 320.000,000,00 0,00 320.000,00 320.000,00UN
100 0,00Manutenção do Programa - CRAS 450.000,00 450.000,000,00 0,00 450.000,00 450.000,00%
50 0,00Manutenção do Programa  - CREAS/PAEFI 300.000,00 300.000,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN

3500 0,00Manutenção do Programa  Bolsa Família 250.000,00 250.000,000,00 0,00 250.000,00 250.000,00UN

3.260.000,00 0,00 0,00 3.260.000,00 3.250.000,00 10.000,00 3.260.000,00TOTAL :
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ANEXO  I - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

São diretrizes, objetivos e metas de RESERVA DE CONTIGÊNCIA, para o exercício de 2021:

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

1 300.000,00RESERVA DE CONTIGÊNCIA 300.000,00 0,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN

300.000,00 0,00 0,00 300.000,00 0,00 300.000,00 300.000,00TOTAL :

75.629.000,00 6.771.000,00 0,00 82.400.000,00 67.010.000,00 15.390.000,00 82.400.000,00TOTAL GERAL DO ANEXO :
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ANEXO  II - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

0000 Encargos EspeciaisPrograma : -
Objetivo:Atender despesas com precatórios trabalhistas e encargos trabalhistas como PASEP, INSS e FGTS; atender despesas com sentenças e acordos judiciais; atender despesas

de exercícios anteriores; proceder devolução/restituição de recursos recebidos da União, Es

150 0,00Cumprimento de Precatórios Judiciais 1.400.000,000,00 0,00 1.400.000,00 1.400.000,00UN 1.400.000,00

1 0,00Pagamento de Encargos Sociais 100.000,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00UN 100.000,00

1 0,00Contribuições para PASEP 350.000,000,00 0,00 350.000,00 350.000,00UN 350.000,00

5 20.000,00Devolução de Recursos/Convênios 0,0015.000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN 5.000,00

5 0,00Devolução de Recursos de Convênios 20.000,0015.000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN 5.000,00

5 20.000,00Devolução de Recursos Convênios Educação 0,0020.000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN 0,00

100 0,00Cumprimento de Precatórios - Vinc. Educação 50.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN 50.000,00

5 20.000,00Devolução de Recursos Convênios Saúde 0,0020.000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN 0,00

1.910.000,00 70.000,00 0,00 1.980.000,00 1.920.000,00 60.000,00 1.980.000,00TOTAL :
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ANEXO  II - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

0001 GESTÃO LEGISLATIVAPrograma : -
Objetivo:Garantir o Pleno Exercício das Atividades Legislativas e suas Funções de Fiscalização.

1 20.000,00Reforma/Ampliação do Prédio da Câmara Municipal 0,000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN 20.000,00

100 30.000,00Manutenção das Atividades Legislativa da Câmara Municipal 1.750.000,000,00 0,00 1.780.000,00 1.780.000,00% 1.780.000,00

1.800.000,00 0,00 0,00 1.800.000,00 1.750.000,00 50.000,00 1.800.000,00TOTAL :
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ANEXO  II - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

0002 GESTÃO E APOIO ADMINISTRATIVOPrograma : -
Objetivo:Manter a organização administrativa, garantindo as condições operacionais adequadas ao desenvolvimento das políticas públicas, possibilitando o funcionamento das

Secretarias Municipais.

2 50.000,00Aquisição de Terrenos 0,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN 50.000,00

1 0,00Manutenção e Funcionamento do Gabinete 900.000,000,00 0,00 900.000,00 900.000,00Un 900.000,00

100 0,00Manutenção da Frota de Veículos 550.000,000,00 0,00 550.000,00 550.000,00% 550.000,00

100 0,00Manutenção da Secretaria de Administração e Modernização 1.750.000,000,00 0,00 1.750.000,00 1.750.000,00% 1.750.000,00

15 0,00Manutenção de Prédios Públicos 700.000,000,00 0,00 700.000,00 700.000,00% 700.000,00

100 0,00Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças e
Orçamento

220.000,000,00 0,00 220.000,00 220.000,00% 220.000,00

1 0,00Manutenção de Assessoria Contábil 280.000,000,00 0,00 280.000,00 280.000,00% 280.000,00

100 0,00Manutenção da Secretaria de Saúde 100.000,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00% 100.000,00

100 0,00Manutenção da Secretaria de Assistência e Promoção Social 100.000,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00% 100.000,00

1 10.000,00Manutenção da Secretaria de Infra-Estrutura 570.000,000,00 0,00 580.000,00 580.000,00% 580.000,00

100 0,00Manutenção da Secretaria de Agricultura, Produção e Meio
Ambiente

460.000,000,00 0,00 460.000,00 460.000,00% 460.000,00

100 0,00Manutenção da Secretaria de Esportes, Turismo e Lazer 300.000,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00% 300.000,00

1 0,00Manutenção da Secretaria Municipal Meio Ambiente 200.000,000,00 0,00 200.000,00 200.000,00UN 200.000,00

1 0,00Manutenção da Secretaria de Cultura 320.000,000,00 0,00 320.000,00 320.000,00UN 320.000,00

100 0,00Manutenção da Biblioteca Municipal de Ensino e Cultura 20.000,000,00 0,00 20.000,00 20.000,00% 20.000,00

100 0,00Manutenção e Funcionamento do Controle Interno 100.000,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00% 100.000,00

100 0,00Manutenção da Secretaria de Educação 50.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00% 50.000,00

6.680.000,00 0,00 0,00 6.680.000,00 6.620.000,00 60.000,00 6.680.000,00TOTAL :
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ANEXO  II - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

0003 SAÚDE LEGALPrograma : -
Objetivo:Proporcionar saúde preventiva e curativa, de qualidade, a todos os Munícipes joãolisboense.

100 50.000,00COVID-19 1.450.000,000,00 0,00 1.500.000,00 1.500.000,00% 1.500.000,00

12 700.000,00Construção/Ampliação e/ou Reforma de Unidades Básica de
Saúde - UBS

0,00350.000,00 0,00 700.000,00 700.000,00UN 350.000,00

100 50.000,00Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica de Saúde 8.400.000,000,00 0,00 8.450.000,00 8.450.000,00% 8.450.000,00

1 250.000,00Aquisição de Veículos 0,00240.000,00 0,00 250.000,00 250.000,00UN 10.000,00

13500 50.000,00Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar

5.050.000,000,00 0,00 5.100.000,00 5.100.000,00Un 5.100.000,00

100 0,00Manutenção e Funcionamento - CAPS 480.000,000,00 0,00 480.000,00 480.000,00% 480.000,00

600 0,00Programa Tratamento Fora do Domicílio - TFD 400.000,000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN 400.000,00

6500 0,00Manutenção do Programa de Assistência Farmacêutica
Básica

300.000,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN 300.000,00

100 0,00Manutenção da Vigilância Epidemiológica 450.000,000,00 0,00 450.000,00 450.000,00% 450.000,00

1 600.000,00Construção, Ampliação e/ou Reforma de Macro e Micro
Drenagem

0,000,00 0,00 600.000,00 600.000,00UN 600.000,00

3 400.000,00Construção/Ampliação do Sistema de Abastecimento D'Água 0,00390.000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN 10.000,00

17.650.000,00 980.000,00 0,00 18.630.000,00 16.530.000,00 2.100.000,00 18.630.000,00TOTAL :
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ANEXO  II - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

0004 EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADEPrograma : -
Objetivo:Garantir educação de qualidade às crianças, adolescentes, jovens e adultos do Município, com oferta de vagas na rede pública municipal e escolas conveniadas.

1 50.000,00Reforma/Ampliação Sec.de Educação 0,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN 50.000,00

7000 0,00Manutenção do Programa de Alimentação Escolar 1.200.000,000,00 0,00 1.200.000,00 1.200.000,00UN 1.200.000,00

2 250.000,00Aquisição de Veículos para o Transporte Escolar 0,00240.000,00 0,00 250.000,00 250.000,00UN 10.000,00

8 1.000.000,00Construção/Ampliação e/ou Reforma de Quadras
Poliesportiva

0,000,00 0,00 1.000.000,00 1.000.000,00UN 1.000.000,00

100 500.000,00Manutenção do Ensino Fundamental 10.600.000,000,00 0,00 11.100.000,00 11.100.000,00% 11.100.000,00

250 0,00Manutenção do Transporte Escolar 2.000.000,000,00 0,00 2.000.000,00 2.000.000,00UN 2.000.000,00

35 0,00Programa Dinheiro Direto na Escola 20.000,000,00 0,00 20.000,00 20.000,00UN 20.000,00

105000 0,00Remuneração dos Profissionais da Educação  -  FUNDEB
60% Fundamental

15.430.000,000,00 0,00 15.430.000,00 15.430.000,00UN 15.430.000,00

25 2.500.000,00Construção/Ampliação/Reforma de Escolas Municipal 0,000,00 0,00 2.500.000,00 2.500.000,00UN 2.500.000,00

5 600.000,00Aquisição de Veículos 0,000,00 0,00 600.000,00 600.000,00UN 600.000,00

4 500.000,00Construção/Ampliação/Reforma da Educação Infantil 0,000,00 0,00 500.000,00 500.000,00Un 500.000,00

2 400.000,00Construção/Ampliação/Reforma de Creche 0,00390.000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN 10.000,00

1250 50.000,00Manutenção da Educação Infantil 600.000,000,00 0,00 650.000,00 650.000,00Un 650.000,00

220 0,00Remuneração dos Profissionais da Educação-FUNDEB 60%  
- Infantil

3.700.000,000,00 0,00 3.700.000,00 3.700.000,00Un 3.700.000,00

100 0,00Manutenção da Educação de Jovens e Adultos  - EJA 200.000,000,00 0,00 200.000,00 200.000,00% 200.000,00

85 0,00Remuneração dos Profissionais da Educação  - FUNDEB
60% - EJA

400.000,000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN 400.000,00

39.370.000,00 630.000,00 0,00 40.000.000,00 34.150.000,00 5.850.000,00 40.000.000,00TOTAL :
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ANEXO  II - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

0005 GESTÃO DAS POLITICAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL Programa : -
Objetivo:Contribuir para a implantação da política de assistência social no Município, com vistas a garantir proteção social básica aos segmentos mais vulneráveis da população.

1 0,00Manutenção Conselho Tutelar 260.000,000,00 0,00 260.000,00 260.000,00UN 260.000,00

80 0,00Manutenção do Fundo para Infância e Adolescência - FIA 100.000,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00UN 100.000,00

200 0,00Manutenção do Programa Criança Feliz 200.000,000,00 0,00 200.000,00 200.000,00UN 200.000,00

330 0,00Concessão de Benefícios  Eventuais e Emergenciais 60.000,000,00 0,00 60.000,00 60.000,00UN 60.000,00

1 10.000,00Manutenção do Fundo de Assistência Social 1.310.000,000,00 0,00 1.320.000,00 1.320.000,00UN 1.320.000,00

3500 0,00Manutenção do Programa  Bolsa Família - IGDPBF 320.000,000,00 0,00 320.000,00 320.000,00UN 320.000,00

100 0,00Manutenção do Programa - CRAS 450.000,000,00 0,00 450.000,00 450.000,00% 450.000,00

50 0,00Manutenção do Programa  - CREAS/PAEFI 300.000,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN 300.000,00

3500 0,00Manutenção do Programa  Bolsa Família 250.000,000,00 0,00 250.000,00 250.000,00UN 250.000,00

3.260.000,00 0,00 0,00 3.260.000,00 3.250.000,00 10.000,00 3.260.000,00TOTAL :

© Fênix Softwares Públicos - www.fenix.com.br Registrado para: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA[342]
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ANEXO  II - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

0007 PROMOVENDO DESENVOLVIMENTO URBANO E RURALPrograma : -
Objetivo:Planejar, construir, recuperar e ampliar as ações que promovam o desenvolvimento urbano e rural, bem como manter os serviços públicos essências.

1 300.000,00Dívidas de Encargos Trabalhistas - INSS/FGTS 0,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN 300.000,00

300 1.500.000,00Pavimentação/Recuperação de Vias Urbanas 0,001.200.000,00 0,00 1.500.000,00 1.500.000,00Km 300.000,00

10 100.000,00Reforma/Ampliação de Prédios Públicos 0,000,00 0,00 100.000,00 100.000,00UN 100.000,00

5 400.000,00Aquisição de Veículos e Maquinas Pesadas 0,00390.000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN 10.000,00

3 400.000,00Construção/Ampliação e/ou Reforma de Praças Públicas 0,00380.000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN 20.000,00

20 0,00Locação de Veículos e Maquinas Pesadas 300.000,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN 300.000,00

1 0,00Manutenção da Rede de Iluminação Pública 300.000,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN 300.000,00

1 250.000,00Ampliação/Recuperação da Rede de Iluminação Pública 0,000,00 0,00 250.000,00 250.000,00UN 250.000,00

10 350.000,00Construção e Recuperação de Pontes 0,000,00 0,00 350.000,00 350.000,00UN 350.000,00

350 1.800.000,00Recuperação de Estradas Vicinais 0,001.300.000,00 0,00 1.800.000,00 1.800.000,00KM 500.000,00

100 0,00Manutenção de Cemitérios 50.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00% 50.000,00

2 200.000,00Const/Ampli/Refor de Mercados e Feiras 0,00190.000,00 0,00 200.000,00 200.000,00UN 10.000,00

5 0,00Manutenção de Mercados e Feiras Municipal 40.000,000,00 0,00 40.000,00 40.000,00% 40.000,00

3 300.000,00Aquisição de Patrulha Mecanizada - Maquinas e
Equipamentos

0,00290.000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN 10.000,00

50 0,00Apoio ao pequeno agricultor para produção rural 50.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN 50.000,00

100 0,00Distribuição de Sementes e Produtos Agrícolas a Pequenos
produtores

50.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN 50.000,00

1 400.000,00Construção Parque Ecológico 0,00380.000,00 0,00 400.000,00 400.000,00UN 20.000,00

5 50.000,00Construção de Campos de Futebol  Zona Rural 0,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN 50.000,00

2 200.000,00Construção/Reforma de Quadra Poliesportiva 0,00190.000,00 0,00 200.000,00 200.000,00UN 10.000,00

1 50.000,00Reforma Estádio Municipal 0,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN 50.000,00

100 0,00Manutenção do Desporto Amador 220.000,00201.000,00 0,00 220.000,00 220.000,00% 19.000,00

5 100.000,00Revitalização de Açudes, Riachos e Lagoas 0,0090.000,00 0,00 100.000,00 100.000,00UN 10.000,00

1 0,00Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública 1.150.000,000,00 0,00 1.150.000,00 1.150.000,00UN 1.150.000,00

1 50.000,00Aquisição de Área Aterro Sanitário 0,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN 50.000,00

1 200.000,00Construção do Aterro Sanitário 0,00190.000,00 0,00 200.000,00 200.000,00UN 10.000,00

10 0,00Manifestações Artísticas e Cultura 420.000,000,00 0,00 420.000,00 420.000,00UN 420.000,00

100 0,00Manutenção da Secretaria Municipal de Governo e Projetos 170.000,000,00 0,00 170.000,00 170.000,00% 170.000,00

© Fênix Softwares Públicos - www.fenix.com.br Registrado para: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA[342]
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ANEXO  II - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

0007 PROMOVENDO DESENVOLVIMENTO URBANO E RURALPrograma : -
Objetivo:Planejar, construir, recuperar e ampliar as ações que promovam o desenvolvimento urbano e rural, bem como manter os serviços públicos essências.

Estratégicos
100 300.000,00Construção de Kit´s Sanitários 0,00290.000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN 10.000,00

100 10.000,00Manutenção do Sistema de Abastecimento D'Água 40.000,000,00 0,00 50.000,00 50.000,00UN 50.000,00

4.659.000,00 5.091.000,00 0,00 9.750.000,00 2.790.000,00 6.960.000,00 9.750.000,00TOTAL :
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ANEXO  II - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PLANO DE METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2021

ESTADO DO MARANHÃO
JOÃO LISBOA

Ação
Metas Fontes de Recursos

Tesouro Munic. Convênios Oper.Créditos

Natureza da Despesa

Corrente CapitalTotal TotalFísicas

9999 Reserva de ContingenciaPrograma : -
Objetivo:Reserva de Contingencia

1 300.000,00RESERVA DE CONTIGÊNCIA 0,000,00 0,00 300.000,00 300.000,00UN 300.000,00

300.000,00 0,00 0,00 300.000,00 0,00 300.000,00 300.000,00TOTAL :

75.629.000,00 6.771.000,00 0,00 82.400.000,00 67.010.000,00 15.390.000,00 82.400.000,00TOTAL GERAL DO ANEXO:

© Fênix Softwares Públicos - www.fenix.com.br Registrado para: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA[342]
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JOÃO LISBOA

AMF – Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, §1º) R$ Reais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS ANUAIS
2021

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESPECIFICAÇÃO % PIB

(c/PIB)x100

Valor
ConstanteCorrente

Valor

(c)

% PIB

(b/PIB)x100

Constante
Valor

(b)

Corrente
Valor% PIB

(a/PIB)x100

Constante
Valor

(a)

Corrente
Valor

2021 2022 2023

41.298.200,00Receita Total 39.940.232,11 0,000 45.427.800,00 42.448.350,29 0,000 49.970.100,00 45.113.755,37 0,000

41.048.200,00Receitas Primárias (I) 39.698.452,61 0,000 45.152.800,00 42.191.386,58 0,000 49.667.600,00 44.840.653,83 0,000

350.000,00Despesa Total 338.491,30 0,000 350.000,00 327.044,73 0,000 350.000,00 315.985,25 0,000

350.000,00Despesas Primárias (II) 338.491,30 0,000 350.000,00 327.044,73 0,000 350.000,00 315.985,25 0,000

40.698.200,00Resultado Primário (III)=(I-II) 39.359.961,32 0,000 44.802.800,00 41.864.341,85 0,000 49.317.600,00 44.524.668,58 0,000

0,00Resultado Nominal 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000

0,00Dívida Pública Consolidada 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000

0,00Dívida Pública Líquida 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000

Nota: O cálculo das metas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico: 

VARIÁVEIS 20222021 2023

PIB real (crescimento % anual) 2,50 2,70 2,80

Taxa juro sobre a dívida do governo (média % anual) 7,50 7,00 6,50

Câmbio (R$/US$ - Final do Ano) 3,50 3,60 3,60

Inflação média (% anual) 3,40 3,50 3,50

Projeção do PIB do Estado - R$ Milhares

Valor efetivo do PIB do Estado - R$ Milhares

Reserva Orçamentária do RPPS - R$ Milhares

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes: 

2021 2022 2023

Valor Corrente / 1,0340 Valor Corrente / 1,0702 Valor Corrente / 1,1076

APLICATIVO: Fênix LDO - www.fenix.com.br, ÓRGÃO EMISSOR: JOÃO LISBOA, 08/jan/2021 às 10h e 32m

NOTA:
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JOÃO LISBOA

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I) R$ Reais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2021

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESPECIFICAÇÃO %Valor% PIB
Metas Realizadas em

% PIB 2019

Variação

2019
Metas Previstas em

(a) (b) (c) = (b - a) (c/a) x 100

70.000.000,00Receita Total 0,000 30.632.466,05 -39.367.533,95 -128,516

57.803.500,00Receitas Primárias (I) 0,000 30.632.466,05 -27.171.033,95 -88,700

70.000.000,00Despesa Total 0,000 0,00 0,00 0,000

55.639.000,00Despesas Primárias (II) 0,000 271.518,66 -55.367.481,34 -20.391,778

2.164.500,00Resultado Primário (III)=(I-II) 0,000 30.360.947,39 0,000 28.196.447,39 92,871

0,00Resultado Nominal 0,000 0,00 0,00 0,000

0,00Dívida Pública Consolidada 0,000 0,00 0,00 0,000

0,00Dívida Pública Líquida 0,000 0,00 0,00 0,000

NOTA:

Previsão do PIB Estadual para 2019 0,00

0,00Valor efetivo (realizado) do PIB Estadual para 2019

APLICATIVO: Fênix LDO - www.fenix.com.br, ÓRGÃO EMISSOR: JOÃO LISBOA, 08/jan/2021 às 10h e 32m

ESPECIFICAÇÃO VALOR – R$ Reais

© Fênix Softwares Públicos - www.fenix.com.br Registrado para: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA[342] Ver. 19.12a
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JOÃO LISBOA

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, § 2º, inciso II) R$ Reais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2021

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESPECIFICAÇÃO
%

VALORES A PREÇOS CORRENTES

%%%%2018 2019 2020 2021 2022 2023

55.000.000,00Receita Total 63.000.000,00 12,70 70.000.000,00 10,00 70.500.000,00 0,71 75.000.000,00 80.000.000,006,00 6,25

46.776.059,33Receitas Primárias (I) 52.843.366,20 11,48 50.736.289,42 -4,15 53.200.000,00 4,63 55.000.000,00 60.000.000,003,27 8,33

55.000.000,00Despesa Total 63.000.000,00 12,70 70.000.000,00 10,00 70.500.000,00 0,71 75.000.000,00 80.000.000,006,00 6,25

45.099.796,37Despesas Primárias (II) 51.602.293,27 12,60 48.321.195,01 -6,79 50.650.000,00 4,60 52.300.000,00 56.450.000,003,15 7,35

1.676.262,96Resultado Primário (III)=(I-II) 1.241.072,93 -35,07 2.415.094,41 48,61 2.550.000,00 5,29 2.700.000,00 3.550.000,005,56 23,94

0,00Resultado Nominal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,00Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,00Dívida Pública Líquida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

© Fênix Softwares Públicos - www.fenix.com.br Registrado para: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA[342] Ver. 19.12a
Page 1
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JOÃO LISBOA

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, § 2º, inciso II) R$ Reais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2021

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESPECIFICAÇÃO
%

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

%%%%2018 2019 2020 2021 2022 2023

70.000.000,00Receita Total 70.500.000,00 0,71 75.030.000,00 6,04 79.902.207,00 6,10 84.599.599,68 89.310.917,335,55 5,28

61.585.000,00Receitas Primárias (I) 62.716.000,00 1,80 68.330.000,00 8,22 79.717.604,40 14,28 84.404.153,62 89.104.605,235,55 5,28

70.000.000,00Despesa Total 70.500.000,00 0,71 85.179.325,99 17,23 338.100,0025.093,53 325.433,50 312.323,67-3,89 -4,20

53.553.000,00Despesas Primárias (II) 58.410.000,00 8,32 690.000,00 -8.365,22 338.100,00 -104,08 325.433,50 312.323,67-3,89 -4,20

8.032.000,00Resultado Primário (III)=(I-II) 4.306.000,00 -86,53 67.640.000,00 93,63 79.379.504,40 14,79 84.078.720,12 88.792.281,565,59 5,31

0,00Resultado Nominal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,00Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,00Dívida Pública Líquida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

© Fênix Softwares Públicos - www.fenix.com.br Registrado para: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA[342] Ver. 19.12a
Page 1
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NOTA:

APLICATIVO: Fênix LDO - www.fenix.com.br, ÓRGÃO EMISSOR: JOÃO LISBOA, 08/jan/2021 às 10h e 34m

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes 

2018 2019 2020

0 0 0,0000*

2021 2022 2023

3,4000* 3,5000* 3,5000*

ÍNDICES DE INFLAÇÃO

VALORES DE REFERÊNCIA

Valor Corrente x 1,0000 Valor Corrente x 1,0000 Valor Corrente Valor Corrente / 1,0340 Valor Corrente / 1,0702 Valor Corrente / 1,1076

*Inflação Média (% anual) projetada com base no IPCA, divulgado pelo IBGE.



JOÃO LISBOA

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ Reais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2021

ANEXO DE METAS FISCAIS

PATRIMÔNIO LÍQUIDO %2019

2021

%2018 %2017
0,00Patrimônio / Capital 0,00 0,000 0,00 0,000
0,00Reservas 0,00 0,000 0,00 0,000

-7.699.167,16Resultado Acumulado -1.888.144,19 100,000 -7.572.861,87 100,000

TOTAL -7.699.167,16 -1.888.144,19 -7.572.861,870,000 100,000 100,000

NOTA:
APLICATIVO: Fênix LDO - www.fenix.com.br, ÓRGÃO EMISSOR: JOÃO LISBOA, 08/jan/2021 às 10h e 34m
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JOÃO LISBOA

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ Reais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - RPPS
2021

ANEXO DE METAS FISCAIS

PATRIMÔNIO LÍQUIDO %2019

2021

%2018 %2017
0,00Patrimônio / Capital 0,00 0,00
0,00Reservas 0,00 0,00
0,00Lucros ou Prejuízos

Acumulados
0,00 0,00

TOTAL 0,00 0,00 0,000,000 0,000 0,000

NOTA:
APLICATIVO: Fênix LDO - www.fenix.com.br, ÓRGÃO EMISSOR: JOÃO LISBOA, 08/jan/2021 às 10h e 35m

© Fênix Softwares Públicos - www.fenix.com.br Registrado para: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA[342] Ver. 19.12a
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JOÃO LISBOA

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ Reais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2021

ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEITAS REALIZADAS 2019 2018 2017

(a) (b) (c)

0,00RECEITAS DE CAPITAL – ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0,00 0,00
0,00    Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00
0,00    Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00
0,00    Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00
0,00    Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00

TOTAL (I) 0,00 0,000,00

DESPESAS EXECUTADAS 2019 2018 2017

(d) (e) (f)

0,00APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 0,00 0,00
0,00  DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00
0,00    Investimentos 0,00 0,00
0,00    Inversões Financeiras 0,00 0,00
0,00    Amortização da Dívida 0,00 0,00
0,00  DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS 0,00 0,00
0,00    Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,00
0,00    Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,00 0,00

TOTAL (II) 0,00 0,000,00

SALDO FINANCEIRO 

NOTA:

(g) = ((Ia – IId) + IIIh)  (h) = ((Ib – IIe) + IIIi)  (i) = (Ic – IIf)

0,00 0,00 0,00

APLICATIVO: Fênix LDO - www.fenix.com.br, ÓRGÃO EMISSOR: JOÃO LISBOA, 08/jan/2021 às 10h e 35m

VALOR (III)

2019 2018 2017
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JOÃO LISBOA

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ Reais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2021

ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEITAS REALIZADAS 2019 2018 2017

(a) (b) (c)

0,00RECEITAS DE CAPITAL – ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0,00 0,00
0,00    Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00
0,00    Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00
0,00    Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00
0,00    Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00

TOTAL (I) 0,00 0,000,00

DESPESAS EXECUTADAS 2019 2018 2017

(d) (e) (f)

0,00APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 0,00 0,00
0,00  DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00
0,00    Investimentos 0,00 0,00
0,00    Inversões Financeiras 0,00 0,00
0,00    Amortização da Dívida 0,00 0,00
0,00  DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS 0,00 0,00
0,00    Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,00
0,00    Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,00 0,00

TOTAL (II) 0,00 0,000,00

SALDO FINANCEIRO 

NOTA:

(g) = ((Ia – IId) + IIIh)  (h) = ((Ib – IIe) + IIIi)  (i) = (Ic – IIf)

0,00 0,00 0,00

APLICATIVO: Fênix LDO - www.fenix.com.br, ÓRGÃO EMISSOR: JOÃO LISBOA, 08/jan/2021 às 10h e 35m

VALOR (III)
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JOÃO LISBOA

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a") R$ Reais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS
2021

ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS REALIZADAS 2017 2018 2019

0,00RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS – RPPS (EXCETO
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

0,00 0,00

0,00 RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00
0,00  Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00
0,00    Pessoal Civil 0,00 0,00
0,00    Pessoal Militar 0,00 0,00
0,00  Outras Receitas de Contribuições 0,00 0,00
0,00  Receita Patrimonial 0,00 0,00
0,00  Receita de Serviços 0,00 0,00
0,00  Outras Receitas Correntes 0,00 0,00
0,00     Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00
0,00     Demais Receitas Correntes 0,00 0,00
0,00 RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00
0,00  Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00
0,00  Amortização de Empréstimos 0,00 0,00
0,00  Outras Receitas de Capital 0,00 0,00
0,00  (–) DEDUÇÕES DA RECEITA 0,00 0,00
0,00RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS – RPPS

(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)
0,00 0,00

0,00 RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00
0,00   Receita de Contribuições 0,00 0,00
0,00    Patronal 0,00 0,00
0,00      Pessoal Civil 0,00 0,00
0,00      Pessoal Militar 0,00 0,00
0,00     Para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00
0,00     Em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00 0,00
0,00   Receita Patrimonial 0,00 0,00
0,00   Receita de Serviços 0,00 0,00
0,00   Outras Receitas Correntes 0,00 0,00
0,00 RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00
0,00  (–) DEDUÇÕES DA RECEITA 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS EXECUTADAS 2017 2018 2019

0,00DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS – RPPS (EXCETO
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV)

0,00 0,00

0,00 ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00
0,00  Despesas Correntes 0,00 0,00
0,00  Despesas de Capital 0,00 0,00
0,00 PREVIDÊNCIA 0,00 0,00
0,00  Pessoal Civil 0,00 0,00
0,00  Pessoal Militar 0,00 0,00
0,00  Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00
0,00    Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00
0,00    Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00
0,00DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS – RPPS

(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V)
0,00 0,00

0,00 ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00
0,00  Despesas Correntes 0,00 0,00
0,00  Despesas de Capital 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (VI) = (IV + V) 0,00 0,00 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III - VI) 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

NOTA:

0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

APLICATIVO: Fênix LDO - www.fenix.com.br, ÓRGÃO EMISSOR: JOÃO LISBOA, 08/jan/2021 às 10h e 36m
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JOÃO LISBOA

ARF (LRF, Art. 4º, § 3º) R$ Reais

Descrição Valor

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2021

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

PASSIVOS CONTINGENTES

ValorDescrição

PROVIDÊNCIAS

350.000,00Pagamento de Sentenças Judiciais não
previstas no 300.000,00
orçamento – Ações Trabalhistas e Outras.

Abertura de Créditos Adicionais a partir da
Reserva de contingência

350.000,00

NOTA:

TOTAL TOTAL350.000,00 350.000,00

APLICATIVO: Fênix LDO - www.fenix.com.br, ÓRGÃO EMISSOR: JOÃO LISBOA, 08/jan/2021 às 10h e 32m
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